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Amigos,

O compromisso do Sistema FIEC com 
o desenvolvimento do Ceará tem sido 
importante propulsor para a idealização 
e realização de diversas iniciativas que 
trazem impacto direto à competitividade de 
nossas indústrias. Nesse sentido, a parceria 
com o Sebrae tem sido essencial para o 
êxito das Rotas Estratégicas, instrumento 
reconhecido, inclusive internacionalmente, 
por sua qualidade técnica e relevância para o 
progresso do Ceará.

Para garantirmos resultados ainda mais 
expressivos, efetivamos a concretização das 
Rotas Estratégicas a partir do Masterplan. 
Mais ainda, ampliamos a contribuição ligada 
à oferta de talentos com a execução dos 
Perfis Profissionais para o Futuro do Ceará. 
No entanto, mesmo com tamanha sinergia e 
visão sistêmica nas entregas, consideramos 
que ainda havia uma importante temática 
para qual ainda não havíamos contribuído 
com a independência técnica e o poder de 
articulação pelos quais o Sistema FIEC é 
reconhecido: a segurança pública.

De fato, os impactos da insegurança para 
a sociedade vão muito além de qualquer 
mensuração. No entanto, em uma tentativa 
de dimensionar tais impactos se recorre 
ao tamanho do prejuízo gerado: 5,5% 
do PIB Brasileiro, segundo estimativa da 
CNI. O impacto atinge a população e os 
trabalhadores da indústria, reduzindo a 

APRESENTAÇÃO
produtividade do país, além de gerar perdas 
ao setor produtivo, seja por furtos e roubos 
nas unidades fabris ou cargas transportadas, 
bem como na elevação dos custos de frete, 
seguros e segurança privada.

Diante desse cenário, o custo de possíveis 
equívocos nas ações de controle da 
criminalidade é cada vez maior, elevando 
a importância do planejamento, da ação 
sinérgica, da adaptação das melhores práticas 
mundiais para resolução desses problemas. 
No intuito de reiterar o compromisso do 
Sistema FIEC com o desenvolvimento do 
Ceará, nos motivamos a arregaçar as mangas 
para esse importante desafio. 

A complexidade do tema exige não só que 
tenhamos uma visão sistêmica e integral dos 
diversos fatores que impactam na segurança 
pública, mas que se busque o fortalecimento 
da governança necessária para garantir o 
comprometimento dos governos e de diversos 
setores da sociedade na mudança do cenário 
da segurança pública que atinge o Ceará e 
nosso país. Possuímos inequívoca certeza 
de que apenas com essa integração será 
possível tornar o Ceará um caso de sucesso 
na criação de um ambiente reconhecido por 
suas condições diferenciadas para se viver, 
trabalhar e empreender. 

Beto Studart 
Presidente da FIEC
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INTRODUÇÃO
A discussão sobre desenvolvimento industrial no país inclui possíveis caminhos para o aumento 
da competitividade do setor, como, entre outros, adoção de uma cultura de planejamento; 
ampla integração entre academia, governo e setor produtivo; fortalecimento da inovação nas 
estratégias empresariais; ampliação da qualidade da educação formal, desde os níveis mais 
elementares; maior dinamismo no ambiente de negócios; redução dos custos de produção, 
notadamente em itens relacionados à estrutura tributária, às relações de trabalho, à burocracia e 
à infraestrutura. A redução de entraves favorece a inserção global de nossa indústria e a absorção 
de novas tecnologias, com o consequente avanço de atividades intensivas em conhecimento e 
inovação, as quais são imprescindíveis para o crescimento de uma economia.

Nessa direção, e compreendendo que o Ceará possui não só os mesmos desafios ligados ao 
fortalecimento do setor manufatureiro como também a necessidade de crescer de maneira 
mais rápida, tendo em vista a desigualdade de renda do Estado frente a seus pares do Centro-
Sul do país, o Sistema FIEC se propõe a unir esforços com todos os interessados em construir, 
de maneira participativa e com olhar sistêmico, soluções e instrumentos de ação que possam 
subsidiar o desenvolvimento econômico cearense.

Para tanto, existe o Programa para Desenvolvimento da Indústria, que objetiva contribuir com o 
crescimento de longo prazo, definindo as principais potencialidades do Estado e os respectivos 
caminhos para o melhor aproveitamento desses diferenciais, por meio de um debate 
articulado entre setor privado, poder público, academia e entidades de apoio, incentivando o 
fortalecimento da inovação e sustentabilidade no contexto empresarial.

A partir dessa estratégia de desenvolvimento se articulará uma atuação conjunta, fortalecendo 
e unindo as diversas contribuições dos agentes para o aumento da competitividade setorial, 
o crescimento de setores intensivos em tecnologia e conhecimento, bem como para a 
reorientação de setores tradicionais, induzindo um ambiente de negócios moderno e dinâmico 
como diferencial competitivo do Ceará.

Os projetos que compõem o Programa para Desenvolvimento da Indústria possuem os 
seguintes vetores de atuação, com seus respectivos objetivos:

 � Prospecção de Futuro para a Competitividade Setorial – reorientar o desenvolvimento 
industrial através da identificação de setores e áreas estratégicas para o desenvolvimento 
do Ceará, das tendências tecnológicas mundiais e da prospecção de perfis profissionais 
que serão demandados no futuro, permitindo a construção coletiva de visões de futuro 
setoriais, envolvendo setor produtivo, academia, governo e sociedade, subsidiando assim a 
identificação de entraves e a ação antecipada necessária para dispor os setores industriais em 
posição competitiva nacional e internacional.
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 � Inteligência Competitiva – reorientar as diretivas empresariais através da indução da cultura 
de inovação e práticas sustentáveis por meio de projetos que construirão e disseminarão 
uma base de informações sociais, econômicas, mercadológicas e tecnológicas, além de 
relatórios personalizados com diagnóstico empresarial em temas-chave e fornecimento de 
informações para subsidiar tomadas de decisão e atração de investimentos, aproveitamento 
de oportunidades de negócios e exploração das trajetórias tecnológicas emergentes e sua 
difusão através do tecido econômico.

 � Cooperação e Ambiência para o Desenvolvimento – promover a articulação dos agentes 
responsáveis pelo desenvolvimento industrial, permitindo a consolidação de um ambiente de 
negócios de alta dinamicidade e estimulante à inovação, além de fomentar o fortalecimento 
das cadeias produtivas em elos com maior agregação de valor e intensidade tecnológica.

O alicerce do programa foi construído no ano de 2014, com o projeto Setores Portadores 
de Futuro para o Ceará, que contou com a participação de 250 representantes do governo, 
academia, terceiro setor e iniciativa privada, em sete painéis de especialistas regionais que 
identificaram setores e áreas indutores de desenvolvimento, tendo em vista as especificidades 
das sete mesorregiões do Estado, resultando em uma tríade com setores e áreas de importância 
regional, transversais e estratégicos para todo o Ceará.

Apesar dos esforços relacionados ao desenvolvimento industrial, ao longo desses últimos 
anos, emergiu um novo desafio associado ao aumento da criminalidade e fortalecimento das 
atividades das facções criminosas, representando uma ameaça à atração de investimentos e 
refletindo na perda da competitividade do estado.

Isto posto, o Sistema FIEC, em parceria com o Sebrae, iniciaram a caminhada para a elaboração 
da 14ª Rota do estado, intitulada Rota Estratégica de Segurança Pública 2025. Essa iniciativa 
compreende a construção de planejamento de longo prazo, que será entregue à sociedade e 
ao Governo do Estado com a identificação dos principais gargalos e apontamento de soluções 
para melhoria da segurança pública com viés interinstitucional e com ações de impacto 
direto – enfrentamento da criminalidade e atendimento ao sistema prisional e socioeducativo 
– e indireto através da governança e de atividades de prevenção. Para atender a essas 
peculiaridades relacionadas ao tema, a Rota Estratégica de Segurança Pública se estruturou 
a partir das seguintes dimensões: Prevenção; Segurança e Defesa Social; Sistema Prisional; 
Sistema Socioeducativo; Governança. 

Por fim, convém ressaltar que os resultados apresentados neste projeto são frutos de meses de 
planejamento e trabalho, partindo de uma sólida base formada pelos estudos socioeconômico 
e de tendências tecnológicas e sociais para a temática, que subsidiaram a participação de 
atores com vasto conhecimento na área. Ou seja, trata-se de uma construção coletiva e fruto 
da vivência e da experiência de relevantes pesquisadores, empresários e representantes de 
instituições, os quais são citados nominalmente no final deste documento.
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O PROJETO 
ROTAS ESTRATÉGICAS 2025

As Rotas Estratégicas 2025 são uma iniciativa do Sistema FIEC com vistas a elaborar Roadmaps, 
ou seja, mapas de trajetórias a serem percorridas para materializar, em até dez anos, o potencial 
percebido em cada um dos setores e áreas identificados como promissores para o Estado.

A referida iniciativa é um desdobramento do projeto Setores Portadores de Futuro para o 
Ceará, realizado em 2014, que teve como objetivo identificar setores e áreas capazes de situar 
a indústria do Estado em uma posição competitiva em nível nacional e internacional em um 
horizonte temporal de dez anos.

Em continuidade ao projeto Setores Portadores de Futuro, na perspectiva de fortalecer a malha 
industrial do Estado e dar prosseguimento ao processo de promoção da competitividade, o 
Sistema FIEC implementou o projeto Rotas Estratégicas. Os 17 setores identificados como 
promissores para o desenvolvimento do Estado foram reagrupados em 13 Rotas Estratégicas: 
Água; Biotecnologia; Construção & Minerais Não Metálicos; Economia Criativa & Turismo; 
Economia do Mar; Eletrometalmecânico; Energia; Indústria Agroalimentar; Logística; Meio 
Ambiente; Produtos de Consumo: Couro & Calçados, Confecções, Móveis; Saúde; e Tecnologia 
da Informação e Comunicação.

A Rota de Segurança Pública é a 14ª Rota Estratégica, que surge a partir da interação constante 
entre o Sistema FIEC e o Governo do Ceará, como uma forma de auxiliar a tomada de decisão 
para o enfrentamento da violência e da criminalidade no estado, que registra índices alarmantes 
em 2017 e início de 2018. Surge da prerrogativa de que um ambiente de paz é mais favorável 
para a competitividade e produtividade das empresas, contribuindo significativamente para o 
desenvolvimento econômico local.

Objetivo geral

A Rota Estratégica de Segurança Pública 2025 sinaliza o caminho de construção do futuro da 
segurança no estado do Ceará no horizonte de 2025, a ser percorrido por todos os segmentos 
da sociedade, sejam eles da iniciativa pública, privada ou terceiro setor.
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Objetivos específicos

 � Construir uma visão de futuro para a Segurança Pública do Estado do Ceará no horizonte de 2025.

 � Identificar prioridades para a Segurança Pública do Ceará.

 � Elaborar agenda convergente de ações de todas as partes interessadas para engajamento 
social e para concentração de esforços e investimentos.

 � Elaborar um mapa (Roadmap) com as trajetórias possíveis e desejáveis para a evolução da 
Segurança Pública do Estado do Ceará.

Abordagem metodológica

Amparada nos pressupostos da Prospectiva Estratégica e utilizando o método de Roadmapping, 
a condução dos trabalhos de elaboração da Rota Estratégica de Segurança Pública – 2015-2025 
se sustentou nas seguintes etapas: estudos preparatórios; reuniões participativas denominadas 
Painéis de Especialistas; consulta on-line; sistematização e validação dos conteúdos.

A primeira fase foi dedicada ao levantamento do panorama atual da segurança no Ceará, 
análise do documento Ceará Pacífico; realização de benchmarking nacional e internacional; 
compilação de tendências sociais e tecnológicas sobre segurança; e identificação de ações e 
boas práticas em segurança que pudessem ser aplicadas no estado. 

Para as reuniões participativas, do processo de desenvolvimento da Rota Estratégica, foram 
identificados e convidados especialistas selecionados por critérios como: experiência prática, 
conhecimento técnico, relevância da pesquisa científica, ações inovadoras e capacidade de 
pensar o futuro da segurança pública.

O Painel de Especialistas de Segurança Pública aconteceu nos dias 24 e 25 de julho de 2018, 
reunindo representantes do governo, terceiro setor, segmento empresarial e das instituições de 
ensino e pesquisa.
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Dinâmica do painel

No primeiro momento do painel, houve a apresentação do panorama da segurança pública 
aos especialistas para refletirem acerca da situação atual da segurança pública cearense, com 
o intuito de alinhar conteúdo sobre potencialidades e deficiências do estado. Nessa etapa, 

os participantes também puderam compartilhar seus conhecimentos sobre as seguintes 
dimensões: Segurança e Defesa Social, Prevenção, Governança, Sistema Prisional e Sistema 
Socioeducativo. Tendo como base essa reflexão, foram instigados a pensar sobre o futuro 
desejado para a segurança pública do Ceará no horizonte de 2025, culminando na construção 
da visão de futuro.

Para cada dimensão, foram apresentadas tendências e boas práticas que podem auxiliar no 
alcance da visão de futuro. Na etapa de avaliação e proposição de ações, os participantes 
compuseram o portifólio de ações de curto (2018-2019), médio (2020-2022) e longo prazo 
(2023-2025) para a segurança pública do Ceará.

Os especialistas que não puderam comparecer ao evento tiveram a oportunidade de participar da 
avalição e proposição de ações por meio de uma plataforma on-line após a realização do painel.

As avalições e propostas de ações sugeridas no painel e na plataforma on-line foram 
submetidas a um processo de sistematização, análise e compatibilização. Resultante desse 
processo, obteve-se um caderno preliminar, o qual foi compartilhado com os especialistas 
envolvidos no processo de construção da Rota Estratégica de Segurança Pública para ajustes 
e validação final dos resultados.

Onde estamos?
Para onde

queremos ir?
Dá para ganhar

velocidade?

O que
precisamos

fazer?

SITUAÇÃO
ATUAL

VISÃO DE
FUTURO

TENDÊNCIAS
E BOAS

PRÁTICAS

AVALIAÇÃO E
PROPOSIÇÃO

DE AÇÕES
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O processo contou com a participação de 46 especialistas, e resultou na construção da Rota 
Estratégica de Segurança Pública, que se compõe de uma visão de futuro, cinco dimensões 
de análises, 392 ações de curto, médio e longo prazo, bem como um conjunto de vetores de 
transformação identificados nas discussões.

Roadmapping 

O Roadmapping é um processo de planejamento que facilita a identificação de novos 
produtos, tecnologias, serviços e necessidades, e permite o conhecimento das estratégias 
necessárias para enfrentar as adversidades e aproveitar as novas oportunidades. Trata-se de 
um método que, com sua abordagem estruturada, faz interagir grupos de especialistas e induz, 
de forma compartilhada, a criação de visões prospectivas e a elaboração de conjuntos de 
ações encadeadas em um horizonte temporal de curto, médio e longo prazo. Além disso, sua 
aplicação permite elaborar os Roadmaps, ou seja, mapas com trajetórias e encaminhamentos 
coordenados e encadeados no tempo e espaço.

O Roadmap de Segurança Pública é uma representação gráfica simplificada da construção 
coletiva realizada no Painel de Especialistas. Nesse mapa, são apresentadas, por dimensão, 
todas as ações analisadas e propostas no curto, no médio e no longo prazo, indicando os 
caminhos para atingir o futuro desejado. Essa ferramenta permite comunicar e compartilhar de 
forma eficaz as intenções estratégicas, com vistas a mobilizar, alinhar e coordenar esforços das 
partes envolvidas para alcançar objetivos comuns.

Para visualizar a versão 
digital da publicação, acesse:

Para visualizar a versão 
digital do roadmap, acesse:
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Roadmap – Segurança Pública

O Roadmap está disponível ao final desta publicação.

Curto Prazo (2018-2019) Longo Prazo (2023-2025)Médio Prazo (2020-2022)

 DIMENSÕES
DE ANÁLISE

AÇÕESROADMAP

ROTAS ESTRATÉGICAS

2025
SEGURANÇA PÚBLICA

APRESENTAÇÃO

A Rota Estratégica de Segurança Pública 2025 sinaliza o caminho de construção do futuro da segurança 

no estado do Ceará no horizonte de 2025, a ser percorrido por todos os segmentos da sociedade, sejam da 

iniciativa pública, privada ou terceiro setor. 

Objetivo geral

Objetivos especí�cos

Construir uma visão de futuro para a segurança pública do Estado do Ceará no horizonte de 2025.

Identificar prioridades para a segurança pública do Ceará.

Elaborar agenda convergente de ações de todas as partes interessadas para engajamento social e 

para concentração de esforços e investimentos.

Elaborar um mapa (roadmap) com as trajetórias possíveis e desejáveis para a evolução da segurança 

pública do Estado do Ceará.

OBJETIVOS

As Rotas Estratégicas 2025 são uma iniciativa do Sistema FIEC com vistas a elaborar Roadmaps, ou seja, 

mapas de trajetórias a serem percorridas para materializar, em até dez anos, o potencial percebido em cada 

um dos setores e áreas identificados como promissores para o Estado.

A referida iniciativa é um desdobramento do projeto Setores Portadores de Futuro para o Ceará, realizado 

em 2014, que teve como objetivo identificar setores e áreas capazes de situar a indústria do Estado em uma 

posição competitiva em nível nacional e internacional em um horizonte temporal de dez anos.

Em continuidade ao projeto Setores Portadores de Futuro, na perspectiva de fortalecer a malha industrial 

do Estado e dar prosseguimento ao processo de promoção da competitividade, o Sistema FIEC implementou 

o projeto Rotas Estratégicas. Os 17 setores identificados como promissores para o desenvolvimento do 

Estado foram reagrupados em 13 Rotas Estratégicas: Água; Biotecnologia; Construção & Minerais Não 

Metálicos; Economia Criativa & Turismo; Economia do Mar; Eletrometalmecânico; Energia; Indústria 

Agroalimentar; Logística; Meio Ambiente; Produtos de Consumo: Couro & Calçados, Confecções, Móveis; 

Saúde; e Tecnologia da Informação e Comunicação.

A Rota de Segurança Pública é a 14ª Rota Estratégica, que surge como uma forma de auxiliar a tomada de 

decisão para o enfrentamento da violência e da criminalidade no estado, que registra índices alarmantes em 

2017 e início de 2018. Surge da prerrogativa de que um ambiente de paz é mais favorável para a 

competitividade e produtividade das empresas, contribuindo significativamente para o desenvolvimento 

econômico local.  

Para a Rota Estratégica de Segurança Pública foram identificadas 5 dimensões de análise, que auxiliam na 

categorização e organização das ações: 

 SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL

 PREVENÇÃO

 GOVERNANÇA

 SISTEMA PRISIONAL

 SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

Ceará seguro, reconhecido pela promoção da
cultura de paz, garantia de direitos e inovação nas ações 

integradas de prevenção e controle da violência.

• Ampliação da cobertura do patrulhamento escolar
• Elaboração de planos específicos de patrulhamento policial das áreas de risco
• Intensificação das patrulhas em hotspots (pontos de concentração do crime)
• Estabelecimento de territorialização dos municípios para intervenção policial
• Fortalecimento do Grupo de Intervenções Estratégicas (GIE) focado em enfrentamento 
criminal por meio da ação rápida na prisão e condenação dos criminosos e apreensão 
eficiente de armas e drogas
• Fortalecimento de blitz educativas
• Modernização do modelo de atuação das polícias, centrado na garantia e efetivação dos 
direitos fundamentais do cidadão e na relação com a comunidade
• Aprimoramento do atendimento policial em casos de violência doméstica
• Intensificação do uso da inteligência e informação no modelo de atuação das polícias
• Estabelecimento de ações específicas para combate à interiorização do crime
• Redução do tempo-resposta de atendimento emergencial de bombeiros na região 
metropolitana
• Redução do tempo-resposta de chegada ao local do crime
• Realização de operações policiais periódicas para cumprimento de mandados judiciais
• Realização de pesquisa de satisfação dos atendimentos em delegacias de polícia
• Criação de indicadores de controle de tempo de conclusão dos procedimentos policiais
• Formalização da existência da Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa
• Estabelecimento de priorização para atendimento policial e determinação de tipos de 
intervenção
• Ampliação e otimização da estrutura física e funcional da Perícia Forense do Estado do 
Ceará (PEFOCE)
• Promoção de encontros semestrais entre a segurança pública nas regionais de Fortaleza, 
visando maior aproximação e interação dos órgãos de segurança pública
• Estabelecimento de reuniões periódicas com todas as instituições parceiras para 
identificação de dificuldades nos fluxos de processamento de homicídios
• Fortalecimento do Fórum Popular de Segurança Pública para articulação e discussão 
permanente da política estadual de segurança pública e a política de desenvolvimento 
econômico e social do estado
• Aprimoramento da prestação dos serviços para as vítimas de violência contra a mulher
• Aprimoramento do protocolo de atenção à mulher vítima de violência, articulando ações 
das polícias, da Perícia Forense, das unidades de saúde e assistência social, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e do Judiciário
• Implantação de central de vestígios e cadeia de custódia de evidências na sede da Perícia 
Forense do Estado do Ceará (PEFOCE)
• Revisão da estrutura e processos do disque denúncias
• Implementação de programa orientado a coibir a discriminação e a violência de gênero 
dentro das forças de segurança
• Elaboração de sistema de sinalização e controle viário no perímetro escolar
• Mapeamento de trechos de vias municipais com maiores índices de acidente de trânsito 
com vítimas e as causas
• Realização de monitoramento estatístico contínuo das Unidades Integradas de Segurança 
(UNISEGs)
• Realização periódica de diagnóstico das Delegacias de Defesa da Mulher (DDM) no Ceará 
com relação à quantidade, ao tipo de expediente, às competências e ao público atendido
• Aprimoramento do sistema de localização das chamadas em atendimento e das viaturas 
em tempo real
• Ampliação de áreas atendidas com sistemas de monitoramento por câmeras
• Integração dos sistemas de videomonitoramento
• Aquisição de novas câmeras para o sistema de videomonitoramento para aumentar sua 
cobertura
• Coordenação de ações integradas entre a polícia civil e militar nos mesmos territórios de 
atuação
• Integração operacional da polícia militar e guarda municipal com repartição clara das áreas 
de trabalho de cada corporação
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• Elaboração de diagnóstico dos homicídios registrados no estado com identificação dos 
aglomerados urbanos com maior concentração desse crime
• Mapeamento de locais de risco, de pontos de venda de drogas e de circulação de armas 
e fogo
• Utilização das redes sociais para divulgação de ações positivas realizadas pelas polícias
• Produção de conhecimento baseado em evidências para orientar a definição das 
políticas públicas de segurança e os parâmetros de funcionamento dos órgãos policiais
• Aplicação intensiva de informações e aperfeiçoamento dos processos de investigação e 
inteligência para as ações de segurança pública
• Aprimoramento de um sistema de rastreio dos fluxos das armas e munições das forças 
policiais
• Ampliação do sistema de cadastro de armas e munições das forças policiais
• Atualização de doutrina e produção de materiais de referência para profissionais de 
segurança pública para temas prioritários, como: abordagem policial; proteção dos 
profissionais; investigação de homicídios; investigação de roubos; realização de exames e 
confecção de laudos periciais na produção da prova técnica
• Padronização e centralização dos registros policiais de criminalidade
• Aprimoramento do modelo de policiamento comunitário
• Treinamento dos agentes de segurança para policiamento comunitário
• Ampliação dos recursos estaduais e municipais destinados à segurança pública
• Capacitação de agentes de segurança em planejamento e gestão em segurança pública
• Inserção de treinamento específico de abordagem adequada com crianças e 
adolescentes no programa de formação de agentes de segurança
• Capacitação de policiais em mediação de conflitos e justiça juvenil restaurativa  
• Capacitação dos profissionais de segurança, nos seguintes temas prioritários: 
abordagem policial; análise criminal; inteligência em segurança pública e prisional; uso 
de estatísticas no planejamento operacional; isolamento e preservação de local de crime; 
armas e munições; tiro policial defensivo
• Definição de mecanismos mais rígidos para fiscalização e punição de policiais com 
desvio de conduta
• Intensificação da fiscalização de profissionais da segurança pública que atuam na 
segurança privada
• Ampliação de equipes especializadas em local de crime
• Ampliação do efetivo da Divisão de Homicídios e Proteção da Pessoa (DHPP) da capital
• Nomeação e alocação de policiais civis em número suficiente para sustentar a 
implementação das Unidades Integradas de Segurança (UNISEGs)
• Instituição de programa de melhoria contínua na escala de serviço dos agentes de 
segurança pública
• Implementação do programa de incentivo à disciplina consciente na polícia militar e no 
corpo de bombeiros militar
• Elaborar diagnóstico detalhado acerca da dinâmica dos crimes que mais impactam a 
vitimização de turistas
• Ampliação da equipe de inteligência para atuar no segmento de segurança turística
• Instituição de programa de atendimento biopsicossocial para os profissionais do 
sistema de segurança pública
• Realização de força tarefa para zerar o passivo de armas a serem periciadas
• Ampliação da banda de internet para as instituições de segurança pública
• Perpetuação de projetos de desenvolvimento e manutenção de softwares para as 
instituições de segurança pública
• Ampliação da infraestrutura de comunicação para todas as unidades de segurança do 
estado
• Aprimoramento constante da plataforma tecnológica da Secretaria de Segurança
• Monitoramento contínuo de novas tecnologias e processos para segurança pública
• Promoção e fortalecimento dos equipamentos públicos para atendimento às vítimas de 
violência
• Ampliação da oferta de equipamentos e tecnologias para profissionais e viaturas 
visando conectividade e comunicação em tempo real

• Estabelecer companhias do Batalhão de Divisas nas regiões ainda não monitoradas pelo 
Batalhão
• Instituição de programa de combate a crimes cibernéticos
• Adoção de mecanismos inovadores para o policiamento e gestão de polícias
• Ampliação da cobertura territorial do atendimento de socorro por Unidades de Bombeiro 
Militar (UBM) no interior do estado
• Expansão da presença policial no interior do estado
• Orientação das polícias para atuação como mediadores de conflitos sociais
• Criação de novos protocolos de vigilância e patrulhamento baseados nos princípios do 
policiamento de proximidade
• Elaboração e implementação de programa de marketing institucional das instituições de 
segurança pública do estado
• Elaboração e implementação de projeto de melhoria nos processos e sistemas de 
comunicação interna das instituições de segurança pública
• Instituição de mecanismos de monitoramento do uso da força e vitimização policial durante 
os procedimentos de abordagem
• Ampliação do detalhamento do registro de ocorrências
• Modernização dos documentos (boletim de ocorrência) e procedimentos nos Distritos Policiais
• Obrigatoriedade do registro on-line e disponibilização on-line de todos os registros dos 
procedimentos policiais
• Conclusão da implantação de companhias da polícia militar segundo a redivisão das 
circunscrições coincidentes entre polícia militar e polícia civil
• Criação de 4 delegacias 24h na região metropolitana de Fortaleza
• Criação de um centro de apoio operacional da polícia civil
• Aprimoramento de um sistema de metas e indicadores de avaliação de desempenho de 
programas e da atuação policial
• Elaboração de plano anual de ação finalística da polícia civil
• Planejamento e execução das ações policiais a partir de parâmetros definidos para 
identificação de homicidas e traficantes
• Adoção de estratégias para redução do tempo de materialização de provas periciais
• Ampliação de projetos-piloto antecedendo a implantação de projetos em grandes territórios
• Ampliação de parcerias público-privadas visando a implantação de sistema de vigilância em 
estabelecimentos comerciais
• Mapeamento e implementação de boas práticas de segurança digital
• Mapeamento e adoção de boas práticas e iniciativas civis voltadas à segurança pública
• Publicação anual de relatório que avalia a efetividade e a eficiência das instituições de 
segurança pública do estado
• Realização periódica de pesquisas de vitimização no Ceará, como sensação de segurança, nível 
de confiança e satisfação com instituições policiais
• Instituição de fluxos de compartilhamento de dados e informações sobre segurança com 
todos os municípios do estado
• Elaboração de diagnóstico detalhado dos roubos a banco no interior do estado
• Desenvolvimento de aplicativos para facilitar o acesso a serviços de segurança
• Modernização contínua do Sistema Unificado de Informações Criminais Georreferenciadas
• Integração do sistema de identificação civil e criminal com a polícia civil e o poder judiciário
• Criação da Superintendência de Gestão da Informação e Análise Criminal
• Ampliação do uso de ferramentas de coleta e análise de dados com foco em segurança 
pública
• Realização de eventos regionais de segurança pública com a finalidade de mapear as 
demandas e as peculiaridades regionais
• Implantação do Sistema Integrado entre guardas municipais e Coordenadoria Integrada de 
Operações de Segurança (Ciops) nos municípios do interior
• Implementação de sistemas de inteligência orientados ao policiamento preditivo
• Ampliação de investimentos em inteligência com foco em cibersegurança
• Requalificação dos procedimentos e aprimoramento do fluxo entre investigação preliminar e 
investigação de seguimento
• Instituição de programa para remodelar a formação das polícias
• Elaboração de manual de melhores práticas operacionais e administrativas das instituições de 
segurança pública
• Definição de procedimento operacional padrão para as ações integradas das instituições 

parceiras
• Padronização operacional da polícia civil, em especial os procedimentos de investigação
• Aprimoramento da qualidade e da divulgação da pesquisa científica e sistemas estatísticos do 
setor de segurança pública e privada
• Benchmarking internacional das teorias criminológicas em aplicação
• Criação de um escritório de projetos e captação de recursos para segurança pública
• Implantação de programa de aplicação de recursos da Secretaria de Segurança que envolva 
priorização de despesas e otimização de gastos
• Ampliação de programas de formação e capacitação continuada para os agentes de 
segurança
• Modernização dos centros de formação dos agentes de segurança pública
• Ampliação da qualificação dos profissionais de segurança pública para a atuação integrada e 
utilização de novas tecnologias
• Qualificação e conscientização dos usuários dos sistemas de informação sobre a importância 
de inserir os registros corretamente
• Capacitação de policiais civis nos seguintes temas: investigação de homicídios; técnicas de 
investigação de roubos a instituições financeiras; investigação de crimes de lavagem de 
dinheiro; combate a organizações criminosas; técnicas de vigilância e inteligência policial
• Capacitação de profissionais de perícia nos seguintes temas: coleta e manuseio de vestígios, 
fotografia forense, local de crime, papiloscopia latente, cadeia de custódia, documentoscopia e 
grafotécnica, elaboração de laudos, análise instrumental, metodologia científica, cromatografia, 
preparo de amostras, técnicas genéticas, recuperação de aparelho celular, recuperação de 
discos rígidos, engenharia reversa, análise de tráfego de redes e desenvolvimento de imagens
• Ampliação de capacitação de policiais militares nos seguintes temas: Policiamento Montado; 
Curso de Operações Especiais do Estado do Ceará; Patrulhamento Urbano; Atirador policial de 
precisão; Comando Tático Rural; Controle de Distúrbios Civis; Cinotecnia e Ações Táticas 
Especiais
• Alocação de profissionais com capacitação em língua estrangeira para participação na 
execução do plano de segurança turística
• Adequação do quadro de servidores administrativos das instituições de segurança pública
• Adequação permanente do efetivo legal e necessário das instituições de segurança pública
• Maximização do número de policiais em atividades-fim, mediante diminuição desses em 
cargos administrativos
• Implantação de um sistema de gestão por competências nas instituições de segurança pública
• Criação de 6 unidades/equipes, vinculadas à Divisão de Homicídios e de Proteção à Pessoa 
(DHPP), nas regiões do interior do estado com maior quantidade de ocorrências de homicídio
• Direcionamento de recursos para capacitação e atualização de profissionais da área de 
segurança
• Criação de um órgão atuante na valorização e qualidade de vida dos agentes de segurança
• Emprego de tecnologia de realidade aumentada para treinamento de profissionais e análise 
de ambientes (cenas de crime)
• Implementação de procedimento de manutenção constante de equipamentos periciais da 
Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE)
• Implementação de projeto para aquisição de materiais, equipamentos e prestação de serviços 
de tecnologia de informação para a Secretaria de Segurança
• Informatização dos processos administrativos e operacionais das instituições de segurança 
pública
• Modernização e ampliação da infraestrutura de informação e sistemas para suporte à tomada 
de decisão das instituições de segurança pública
• Implementação de projeto para aquisição de equipamentos tecnológicos para as instituições 
de segurança pública
• Adoção de drones e robôs para atividades de monitoramento de territórios
• Realização de benchmarking sobre o uso de robôs e veículos aéreos não tripulados (VANTs) em 
atividades relacionadas à segurança pública
• Adoção da inteligência artificial como ferramenta para identificar e analisar tendências, 
padrões, correlações e oportunidades através de conjuntos de dados
• Realização de benchmarking das aplicações de sistemas de reconhecimento facial em 
segurança pública
• Adoção do uso de body cam em patrulhas e operações policiais

• Implantar núcleos da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE) nas 
principais regiões do interior do estado
• Comunicação contínua para a população sobre áreas de risco e ocorrência 
de eventos extremos
• Elaboração e implementação de um plano para o desenvolvimento 
gradual da cultura organizacional das polícias em busca de uma atuação 
baseada nos princípios da polícia cidadã
• Implantação de 20 delegacias 24 horas no interior do estado
• Integração de bancos de dados públicos e privados por meio de parceria, 
cooperação técnica e/ou convênio
• Construção, reforma e ampliação das instalações das instituições de 
segurança pública para melhoria e padronização
• Implantação de 3 unidades da Coordenadoria Integrada de Operações de 
Segurança (CIOPS) para integração das modalidades operacionais da 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) no interior
• Criação de Polo Tecnológico e Industrial de Defesa e Segurança Pública no 
Estado do Ceará
• Ampliação de pesquisa científica sobre causas e soluções para a violência
• Estabelecimento de parcerias para desenvolver um mestrado profissional 
para os agentes de segurança pública

• Ampliação de atividades culturais e oficinas visando a aproximação entre polícia e 
comunidade
• Construção de canais de aproximação entre os coletivos de juventude e órgãos de 
segurança estadual e municipal para promoção da segurança cidadã
• Articulação e mobilização interinstitucional para ações de prevenção direcionadas ao 
público infanto-juvenil
• Ampliação do registro eletrônico das atividades realizadas na rede de proteção psicossocial
• Manutenção e intensificação dos serviços do Grupo de Apoio às Vítimas de Violência para 
fortalecimento dos vínculos com a comunidade
• Implementação de capacitação em mediação de conflitos para profissionais da educação
• Desenvolvimento das habilidades dos diretores escolares para o exercício da liderança 
educativa
• Instituição de atividades envolvendo pais, diretores, professores e orientadores para 
estabelecimento de "comunidade educativa"
• Ampliação de educação em tempo integral nas escolas estaduais e municipais
• Desenvolvimento de programas de formação para profissionais e atores locais que 
trabalham com a prevenção da violência  
• Ampliação e qualificação da oferta de atividades esportivas e culturais nas escolas 
estaduais, municipais e equipamentos públicos de lazer
• Monitoramento da frequência escolar e busca ativa de crianças e adolescentes que estão 
fora da escola
• Implementação de ações para garantir a permanência das crianças e adolescentes nas 
escolas estaduais
• Criação de campanha de prevenção à violência contra a mulher com divulgação e 
diversificação de meios para denúncia
• Divulgação da Lei Maria da Penha e medidas protetivas de urgência nas escolas
• Realização de projetos de educação profissional, em conjunto com o Sistema S, em áreas 
de maior vulnerabilidade social
• Implantação dos Núcleos de Ação pela Paz (NAPAZ) em territórios com elevados índices de 
criminalidade
• Realização de diagnóstico de cada região para planejamento de intervenções direcionadas
• Identificação de demandas e viabilização de recursos aos grupos de mediação de conflitos
• Ampliação de estratégias de redução de danos nos espaços de convivência de juventude
• Intensificação de modelo de atuação preventiva das guardas municipais
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• Identificação da origem e mapeamento das rotas de entrada de armas no estado
• Ampliação de infraestrutura e dos recursos humanos do órgão de inteligência policial 
para prevenção de crimes
• Aprimoramento do sistema de informação e gestão da polícia
• Ampliação da inteligência policial para monitoramento e combate ao crime organizado
• Promoção da requalificação urbana dos territórios vulneráveis aos homicídios
• Desenvolvimento de pesquisas relacionadas à temática segurança com abordagem 
multidisciplinar
• Ampliação da quantidade de reuniões comunitárias para mapeamento dos fatores 
específicos geradores de insegurança locais
• Capacitação de líderes comunitários para suporte em atividades culturais com jovens
• Construção de pactos locais para convivência social pacífica e promoção de cultura 
cidadã
• Realização de atividades esportivas e culturais em escolas e indústrias aos finais de 
semana
• Ampliação de projetos e espaços que permitam o acesso a equipamentos sociais para 
juventude
• Ampliação de atividades de prevenção ao consumo de álcool e outras drogas nas escolas 
da educação básica
• Instituição de programas para prevenir a experimentação precoce de drogas em 
conjunto com ações de orientação às famílias
• Ampliação das campanhas de entrega voluntária de armas de fogo
• Ampliação de programas e projetos sociais de prevenção para adolescentes vulneráveis 
ao homicídio
• Ampliação de programas de atenção a jovens envolvidos em situações de violência e 
consumo de drogas
• Implementação de ações específicas de prevenção à agressão sexual
• Criação e implementação de Plano de Convivência e Segurança Cidadã
• Criação de um Sistema Estadual de Segurança Social e Paz Pública no Ceará
• Intensificação da atuação dos Coletivos Culturais nos bairros dominados pelas facções
• Desenvolvimento de mecanismos de dissuasão de indivíduos que fazem parte de facções 
e organizações criminosas, evitando delitos graves e de repercussão
• Incentivo à implantação de negócios ou processos produtivos em territórios com 
população vulnerável

• Articulação interinstitucional para aprimoramento na identificação e no monitoramento de 
pessoas e/ou grupos com dinâmicas criminais e de violência
• Promoção da integração e cooperação entre os operadores de segurança pública, educadores 
e profissionais de saúde
• Realização de encontros interinstitucionais periódicos para estabelecimento de atividades e 
parcerias que visem a redução da criminalidade
• Realização de encontros dos gestores da rede de proteção psicossocial para troca de 
experiências 
• Integração interinstitucional para acompanhamento e discussão dos resultados de projetos e 
planos
• Aprimoramento de tutorias de conteúdo e oficinas para promoção de habilidades sociais com 
base na teoria cognitivo-comportamental em escolas públicas a partir de recursos do fundo 
defesa social
• Inserção de conteúdo relacionado ao desenvolvimento da inteligência emocional nas 
disciplinas de ensino fundamental
• Padronização do atendimento de ocorrências que afetam a convivência escolar e o exercício 
de direitos humanos
• Promoção da profissionalização e da aprendizagem de acordo com as expectativas dos jovens
• Capacitação do corpo técnico de secretarias municipais para elaboração de diagnósticos e de 
planos municipais de segurança.
• Realização de encontros de negociação com agentes públicos para construção da Matriz de 
Ações e Responsabilidades (MAR)
• Classificação dos indicadores sociais e estabelecimento de grau de prioridade, pela 
vulnerabilidade, para direcionamento de programas e projetos

• Aprimoramento das atividades de inteligência policial na solução dos crimes de acordo com as 
especificidades regionais
• Promoção da recuperação de espaços públicos degradados e/ou com alta incidência de 
usuários de drogas
• Mapeamento e diagnóstico dos equipamentos culturais para investimento em áreas que 
necessitem de requalificação da infraestrutura
• Avaliação e diagnóstico do sistema de transporte para priorização de investimentos 
necessários
• Ampliação e aprimoramento da infraestrutura dos Pontos de Atenção da Rede Psicossocial
• Elaboração de estudos com apontamento das principais motivações de crimes e correlação de 
cada tipo penal
• Fortalecimento e criação dos Conselhos Comunitários de Segurança, composto por 
representantes da sociedade e gestores locais, para acompanhamento e monitoramento das 
ações relativas às prioridades específicas do território
• Planejamento das estratégias e atividades de prevenção em conjunto com a sociedade e 
organizações não governamentais (ONGs), com base nas demandas locais
• Manutenção dos seminários regionais abertos à sociedade para elaboração de uma "Matriz de 
Prioridades Locais"
• Construção de escolas preventivas e restaurativas em todo o estado do Ceará
• Implementação de sistemas de monitoramento e avaliação dos programas, projetos e ações 
de segurança pública e prevenção da violência

• Realização de concursos de arquitetura, para escolas, com a finalidade de 
criação de espaços mais adequados e atrativos à aprendizagem das 
crianças e adolescentes
• Estabelecimento de Observatório de Segurança segmentado por regiões
• Formação de grupos de estudo para análise de peças técnicas (laudos e 
relatórios técnicos) e aprimoramento dos protocolos e procedimentos
• Estabelecimento de parcerias para viabilização de projetos de pesquisa e 
desenvolvimento de soluções em cibersegurança
• Criação de um laboratório específico para estudar, analisar e sistematizar a 
dinâmica da atuação das facções
• Implementação e fiscalização de protocolo de redução de danos e 
violações de direitos durante operações policiais em territórios vulneráveis

Para visualizar a publicação na íntegra, acesse:

ROTAS ESTRATÉGICAS2025SEGURANÇA PÚBLICAVETORES DE 
TRANSFORMAÇÃO
Os Vetores de Transformação são diretivas transversais que impactam de forma decisiva na segurança pública. 

Merecem especial atenção pois funcionam como propulsores para o alcance da visão de futuro. Esses vetores 

emergiram nos debates ocorridos ao longo do processo de construção da Rota Estratégica de Segurança 

Pública para o Estado do Ceará. São eles:

A Rota Estratégica de Segurança Pública 2025 foi construída a partir de estratégias de capitalização de 

conhecimento proveniente de especialistas, resultando na constituição de uma visão de futuro, em uma 

agenda convergente de ações, na identificação de vetores de transformação, e na construção de um 

roadmap que pode direcionar os caminhos da Segurança Pública até 2025. A Rota Estratégica é um 

importante ativo para direcionar esforços do governo, iniciativa privada, sociedade civil, terceiro setor e 

instituições de ensino. 

Para agilizar e garantir maior implementação das ações previstas será necessária constante interação do 

público estratégico da área de segurança pública. Estudos indicam que processos de articulação com 

maiores chances de sucesso são aqueles que se estabelecem naturalmente, e que envolvem maior número 

de partes interessadas. Nesse sentido, institui-se o Masterplan de Segurança Pública, projeto de 

implementação das Rotas Estratégicas que estabelece uma ação estruturada de monitoramento e 

aprofundamento das relevantes ações contidas nesse documento, contribuindo para a concretização das 

visões de futuro estabelecidas coletivamente. As principais atividades do processo de articulação setorial 

envolverão:

Indução da construção coletiva de uma governança para a segurança pública

Mobilização da sociedade civil, do governo, iniciativa privada, terceiro setor e instituições de ensino

Promoção de ações integradas

Estímulo ao engajamento da população na realização das ações

Monitoramento de informações estratégicas para segurança pública

Constituição de grupos de trabalho por dimensão e/ou temáticas

Captação de recursos

Disseminação periódica dos resultados alcançados
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FATORES CRÍTICOS

• Aplicação do conceito de tríplice-hélice (Academia - Indústria - Governo) na busca de 
soluções inovadoras em segurança pública
• Criação de espaços permanentes de escuta e respeito aos adolescentes e jovens
• Implantação da mediação de conflitos nas delegacias de polícia
• Divulgação dos serviços da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS)
• Divulgação periódica sobre o andamento das ações e dos resultados dos programas 
estaduais para segurança pública
• Adoção de estratégias de comunicação para que os diferentes poderes tenham uma visão 
comum sobre as problemáticas de segurança pública
• Criação de ações integrativas e informativas para mudar a percepção negativa da 
população sobre a política de segurança e as polícias
• Promoção de ações de comunicação social sobre a cultura de paz
• Realização de campanhas de sensibilização da sociedade sobre a importância do registro 
do boletim de ocorrência
• Realização de campanhas direcionadas a crianças e adolescentes sobre crimes de violência 
sexual na internet
• Monitoramento e avaliação contínua da Rota Estratégica de Segurança Pública para o 
estado do Ceará
• Padronização dos métodos operacionais dos órgãos de controle de segurança pública
• Instituição de uma rotina de prestação de contas para a sociedade sobre os resultados das 
ações de segurança do governo estadual
• Oferta de assessoria técnica para os órgãos de segurança pública municipal
• Criação do Plano Estadual de Vigilância Comunitária por territórios priorizados
• Promoção de debates para estabelecer diretrizes sobre ações de integração
• Incorporação de mecanismos de gestão, monitoramento e avaliação em todos os níveis da 
política de segurança
• Implementação de parcerias estratégicas com os municípios para melhorias da iluminação 
pública e qualidade do espaço público urbano
• Criação de mecanismos para garantia da continuidade de políticas públicas em segurança
• Fortalecimento do policiamento de proximidade, com o intuito de criar espaços de escuta e 
mobilização da população
• Revisão do planejamento em segurança pública com base na avaliação da gestão 
integrada e de novas estatísticas
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• Desenvolvimento de um plano de integração entre o Sistema de Informações Policiais 
(SIP), o Sistema de Informação Penitenciário (SISPEN), o sistema da Perícia Forense e os 
sistemas do Ministério Público e do Tribunal de Justiça
• Articulação e pactuação política entre o governo e os vários atores sociais em torno da 
paz social, com base em ações preventivas focalizadas
• Ampliação e manutenção das comissões de mediação de conflitos em escolas públicas
• Articulação e integração entre os diversos atores envolvidos na segurança pública 
estadual
• Articulação e coordenação das instituições públicas responsáveis por prover justiça 
criminal e segurança, bem como garantir os direitos
• Integração com outras unidades da Federação e órgãos da segurança pública
• Incentivo à estruturação de Gabinetes de Gestão Integrada nos municípios
• Promoção da integração operacional entre os entes federados no combate ao crime 
organizado
• Promoção da efetiva articulação com a área social e os atores da prevenção
• Criação de protocolos de articulação de redes
• Aproximação das instituições de segurança pública com universidades e instituições 
científicas
• Integração de políticas de segurança pública com políticas públicas de outras áreas e 
instituições
• Mobilização de articuladores de juventude para envolver os jovens nas iniciativas de 
prevenção à violência
• Mobilização de facilitadores comunitários para envolver a comunidade nas iniciativas de 
segurança pública
• Mobilização das comunidades sobre os programas de prevenção do estado
• Corresponsabilização das secretarias de governo com a redução da violência e com o 
desenvolvimento da cultura de paz
• Inclusão de contrapartidas comerciais em grandes compras públicas de segurança para 
atração de investimentos ou transferência de tecnologia da indústria de segurança e defesa
• Instituição de Comitês de Governança para todos os programas ligados à segurança 
pública
• Criação de mecanismos de financiamento de médio e longo prazo para programas 
prioritários
• Aprimoramento do processo de prestação de contas, monitoramento e avaliação 
dos dados

• Elaboração de normativa que disponha sobre a obrigatoriedade da publicação periódica 
mensal das informações criminais e sobre atividade policial do estado do Ceará
• Disponibilização on-line de indicadores criminais e seus níveis de desagregação 
• Criação de canais de comunicação e participação social no planejamento, construção e 
aperfeiçoamento da política de segurança pública
• Criação de projeto de comunicação social com recomendações para prevenção aos roubos e 
orientações em caso de vitimização em articulação com os Conselhos Comunitários de Defesa 
Social (CCDS)
• Realização de pesquisa sobre a confiança da população nas instituições de segurança pública
• Realização de pesquisas periódicas sobre a satisfação da população em relação às políticas de 
segurança e à atuação das polícias
• Instituição de uma rotina para levantamento de diagnósticos e indicadores nos órgãos de 
controle de segurança pública, visando o controle externo da atividade policial
• Instituição de modelo de gestão dos órgãos de controle de segurança pública que incentive a 
cooperação com as instituições policiais, compartilhando com elas a responsabilidade pela 
resolução dos problemas
• Instituição de mecanismos de auditoria e corresponsabilização (positiva e corretiva) de todas 
as instituições e instâncias envolvidas em segurança pública
• Promoção de ações que garantam o maior envolvimento social nos órgãos de controle de 
segurança pública
• Implementação de centros integrados de defesa e suporte social nas cidades com maiores 
índices de criminalidade no estado
• Fortalecimento do papel de coordenação do estado na segurança pública municipal

• Desenvolvimento de sistemas de gestão capazes de aliar transparência e o uso intensivo de 
informações com o planejamento operacional das polícias
• Manutenção do banco de boas práticas sobre políticas e gestão da segurança
• Avaliação da gestão integrada e das estatísticas da segurança pública
• Composição de uma equipe altamente qualificada para o uso da informação na formulação, 
monitoramento e avaliação das políticas de segurança
• Instituição de uma rotina de análise e avaliação de informações voltadas ao planejamento 
estratégico e operacional
• Implementação de mecanismos que estimulem a articulação entre ações desenvolvidas por 
diferentes secretarias e organizações ligadas à segurança pública
• Criação ou fortalecimento de redes intersetoriais, interinstitucionais e comunitárias
• Participação das lideranças municipais e seu corpo técnico na construção e institucionalização 
da gestão da segurança
• Consolidação de um formato de governança para segurança pública resultante de um 
processo participativo de construção
• Estruturação da governança de segurança pública em Comitês Temáticos
• Formalização dos programas de segurança pública por meio de documentos oficiais que 
esclareçam sua estrutura normativa e modelo de funcionamento
• Criação de programas de justiça alternativa e de solução pacífica de conflitos entre 
particulares
• Ampliação da oferta de ensino em período integral para regiões de maior violência e 
criminalidade

• Realização contínua de benchmarking nacional e internacional em 
segurança pública, com ênfase em prospecção de tecnologias e estruturas 
inovadoras em segurança
• Implementação de sistema de dados abertos da segurança pública
• Ampliação da cooperação dos municípios nas ações de segurança pública
• Institucionalização de um modelo de governança em segurança no estado 
e municípios
• Ampliação e modernização de programas de incentivo ao 
desenvolvimento socioeconômico em regiões de maior violência e 
criminalidade

Curto Prazo (2018-2019) Médio Prazo (2020-2022) Longo Prazo (2023-2025)
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• Elaboração de diagnóstico do sistema prisional para planejamento estratégico e 
estabelecimento de metas de trabalho
• Atualização constante do diagnóstico da infraestrutura das unidades prisionais e das 
cadeias públicas
• Elaboração de Programa Estadual de Políticas Penitenciárias
• Elaboração de plano de gestão prisional contendo diretrizes para saúde, educação, gestão, 
inclusão do apenado e do egresso, trabalho, arquitetura prisional, qualificação profissional, 
participação social e alternativas penais
• Realização de campanha, nas diversas mídias, da importância dos trabalhos de 
ressocialização do apenado
• Implantação de programas de parcerias público-privadas para projetos em segurança 
pública
• Elaboração de plano de manutenção e reforma para realização de melhorias na 
infraestrutura
• Elaboração de plano de reforma para as unidades prisionais afetadas por rebeliões
• Conclusão e implementação das unidades carcerárias em construção
• Elaboração de projeto de ampliação e reestruturação física e material da Escola de Gestão 
Penitenciária e Formação para a Ressocialização (EGPR)
• Reestruturação da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (COTIC)
• Criação de departamento técnico de produção e análise de dados no âmbito da Secretaria 
da Justiça e Cidadania do Estado (Sejus)
• Incremento na quantidade de agentes prisionais e estatísticos através da realização de 
concursos e contratação de novos profissionais
• Ampliação do corpo técnico responsável pelo atendimento a egressos do sistema prisional
• Desenvolvimento e estabelecimento de Programa de Alternativas Penais
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• Mapeamento das demandas e dimensionamento dos recursos necessários para o 
funcionamento da Central de Alternativas Penais (CAP)
• Disseminação da infraestrutura da Central de Alternativas Penais (CAP) para as demais 
macrorregiões do estado
• Ampliação do uso de monitoramento eletrônico em conjunto com outras alternativas 
penais 
• Elaboração e implantação de Protocolo Operacional Padrão (POP) que normatize os 
procedimentos de segurança a serem adotados por agentes penitenciários e quadro técnico 
em todas as unidades prisionais, contemplando situações de crise
• Instituição de procedimento de registro das ocorrências do sistema prisional
• Implementação do Sistema Eletrônico de Execução Unificada para inserção dos dados dos 
presos e/ou das unidades prisionais
• Ampliação e aprimoramento de programas periódicos de atenção à saúde das pessoas em 
cumprimento de pena
• Criação de grupos de prevenção ao suicídio nos presídios
• Criação de indicadores de acompanhamento individual para as pessoas em cumprimento 
de pena
• Adicionar atribuição à Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Direitos Humanos 
com fortalecimento do corpo técnico para acompanhamento do sistema prisional
• Avaliação e readequação das políticas de reintegração social para aprimoramento das 
atividades relacionadas à inclusão social do apenado
• Aplicação de investimentos e estabelecimento de metas para as atividades de reintegração 
social dos egressos
• Integração da rede de proteção local e serviços das políticas públicas (CREAS, CRAS, CAPS, 
UAPS, Conselho Tutelar) para acompanhamento dos apenados e egressos
• Fortalecimento do projeto de acolhimento e acompanhamento de egressos do sistema 
prisional

• Benchmarking nacional e internacional da infraestrutura e de boas práticas aplicadas no 
sistema prisional
• Elaboração e implantação de plano para desativação gradual de carceragens da polícia civil
• Ampliação e aprimoramento das técnicas de coleta de dados do sistema penitenciário
• Ampliação na oferta de atividades de alta qualificação oferecidas pela Escola de Gestão 
Penitenciária e Formação para a Ressocialização (EGPR), bem como por meio de parcerias com 
as universidades
• Criação de fórum para discussão sobre a aplicação de penas e medidas alternativas
• Mapeamento do contexto social do infrator para estabelecimento de abordagem 
individualizada
• Ampliação da divulgação dos benefícios e das formas de implementação de vagas para 
apenados e egressos em indústrias, visando a ressocialização e inclusão social
• Implementação de parcerias com sindicatos patronais para instalação de novas indústrias no 
sistema prisional
• Criação de programa de supervisão comunitária do apenado com filosofia de reintegração 
social, como alternativa ao encarceramento

• Construção de novas penitenciárias com base em dados de estimativas de 
futuro da população carcerária com foco em um modelo de recuperação e 
de ressocialização
• Construção de unidades prisionais com aplicação do modelo de 
Associações de Proteção e Assistência ao Condenado (Apac)
• Implantação de unidade de apoio aéreo para a Secretaria da Justiça e 
Cidadania do Estado do Ceará

• Ampliação da Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso (Cispe)
• Implantação de unidades da Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso 
(Cispe) no interior do estado
• Implementação do Decreto nº 32042 de 14/09/2016 que dispõe sobre a reserva de vagas 
de empregos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e 
egressos do sistema prisional, referentes a contratos com o estado do Ceará
• Implementação de programa de fomento ao trabalho industrial dos apenados
• Elaboração e implementação de projeto de inclusão de egressos do sistema penal ao 
mercado de trabalho
• Acompanhamento dos resultados relacionados aos programas de assistência ao egresso do 
sistema penal
• Ampliação e aprimoramento de programas de educação e qualificação profissional das 
pessoas em cumprimento de pena
• Elaboração de projeto para aparelhamento e reestruturação do Grupo de Operações 
Penitenciárias e Grupo de Operações Regional
• Elaboração e implementação de formação para equipe de negociadores da Secretaria da 
Justiça e Cidadania do Estado do Ceará
• Monitoramento e atendimento individualizado ao sujeito de alto risco social custodiado no 
sistema prisional
• Ampliação da atuação das defensorias públicas na defesa dos direitos dos presos
• Implantação do plano de transferência de presos localizados nos distritos policiais
• Mapeamento aprofundado das organizações criminosas que operam dentro do sistema 
penitenciário
• Elaboração de plano estratégico de ações para enfraquecimento das organizações 
criminosas dentro do sistema penitenciário

• Elaboração e implementação do programa de atenção às vítimas dos adolescentes em 
conflitos com a lei, tendo a justiça restaurativa como norteador
• Aprimoramento da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo
• Promoção da articulação interinstitucional na tramitação e aplicação da medida 
socioeducativa
• Aprimoramento do projeto político-pedagógico nos centros socioeducativos
• Mapeamento do contexto social do infrator para estabelecimento de abordagem 
individualizada
• Atualização constante do diagnóstico da infraestrutura do sistema de atendimento 
socioeducativo
• Elaboração de Plano Estadual de Atendimento às Medidas de Atendimento Socioeducativo 
com a colaboração do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA)
• Definição de diretrizes, objetivos, metas, prioridades, origem dos recursos financeiros e 
gestão das ações de atendimento aos adolescentes autores de ato infracional
• Atualização do plano de reforma e manutenção das unidades de atendimento 
socioeducativo
• Aprimoramento na coleta, sistematização e divulgação dos dados do sistema de 
atendimento socioeducativo
• Mapeamento das demandas de recursos humanos para o sistema socioeducativo
• Realização de concursos públicos para provimento de cargos efetivos de socioeducadores e 
equipe técnica
• Ampliação dos investimentos em capacitação aos funcionários do sistema socioeducativo

SI
ST

EM
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ED
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V
O • Criação de plano de capacitação para servidores do sistema socioeducativo que contemple 

disciplinas a serem ministradas, periodicidade de cursos, metodologia de avaliação e 
certificação
• Ampliação do quadro técnico específico para o atendimento aos familiares dos 
socioeducandos
• Qualificação dos profissionais para o atendimento integrado da família com os jovens 
atendidos no sistema socioeducativo
• Ampliação do corpo técnico responsável pelo atendimento a adolescentes e jovens 
egressos do sistema socioeducativo
• Apoio e capacitação dos profissionais alocados nos municípios para implementação e 
fortalecimento dos serviços de medida socioeducativa em meio aberto em todos os 
municípios
• Promoção da articulação das políticas e serviços responsáveis pelo acolhimento do jovem
• Elaboração e implantação de Protocolo Operacional Padrão (POP) normatizando os 
procedimentos de segurança a serem adotados por socioeducadores e quadro técnico em 
todas as unidades de internação do estado
• Elaboração e implantação de Protocolo de Internação Socioeducativa (PIS) com definição 
das atribuições dos diversos órgãos de segurança e sistema de justiça para resolução de 
situações de crise
• Ampliação de programas para egressos do sistema socioeducativo
• Aplicação de investimentos e estabelecimento de metas para as atividades de reintegração 
social para jovens do sistema socioeducativo
• Disponibilização de monitoramento eletrônico combinado ao acompanhamento do jovem 
em cumprimento de medida socioeducativa

• Implantação, no âmbito da Superintendência do Sistema Socioeducativo, de uma 
coordenadoria de monitoramento e avaliação do sistema socioeducativo
• Aprimoramento do acompanhamento periódico da saúde física e psicológica dos servidores 
das unidades de internação e semiliberdade
• Ampliação da infraestrutura e aprimoramento das atividades desenvolvidas no Núcleo de 
Atendimento Integrado (NAI)
• Criação de programa de supervisão comunitária do jovem infrator com filosofia de 
reintegração social, como alternativa à medida de privação de liberdade
• Inclusão da família nos programas e projetos de reabilitação dos jovens em cumprimento de 
medidas socioeducativas

• Promoção da integração e articulação entre as medidas socioeducativas 
de responsabilidade do estado (em meio fechado) e dos municípios (em 
meio aberto) com a finalidade de concretização do princípio da integralida-
de do atendimento
• Implantação de protocolos de segurança nas unidades socioeducativas de 
internação
• Realização de obras de construção de unidades de internação em obser-
vância às regras estabelecidas na Lei do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo
• Oferta de cursos de qualificação profissional para os adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas adequadas às suas necessidades 
e à demanda do mercado

• Integração da rede de proteção local e serviços das políticas públicas (CREAS, CRAS, CAPS, 
UAPS, Conselho Tutelar) para acompanhamento de adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas
• Realização de levantamento qualitativo e quantitativo sobre a presença e participação 
familiar no processo de recuperação do jovem em cumprimento de medidas 
socioeducativas
• Avaliação do desempenho escolar do adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa, com disponibilização de professor de reforço nas disciplinas com menor 
rendimento
• Capacitação dos educadores da rede estadual e municipal para atendimento no processo 
de recuperação e ressocialização do adolescente
• Ampliação dos investimentos para desenvolvimento de atividades relacionadas ao esporte, 
à cultura e ao lazer para os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas
•  Viabilização de atividades relacionadas ao empreendedorismo entre os adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas
• Ampliação de atividades de formação e de inserção no mercado de trabalho para pessoas 
em cumprimento de medidas socioeducativas
• Ampliação de oportunidades e vagas da lei da aprendizagem para adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas e/ou em vulnerabilidade a homicídios
• Implantação de capacitação em novas mídias e tecnologias para adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas

DIMENSÕES DE ANÁLISE

SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL PREVENÇÃO GOVERNANÇA SISTEMA PRISIONAL SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

A dimensão Segurança e Defesa Social está vinculada à Secretaria Estadual de 

Segurança Pública e Defesa Civil, que é composta por: Polícia Civil, Polícia Militar, 

Corpo de Bombeiros, Perícia Forense, Departamento de Trânsito, Conselhos 

Comunitários, Instituto de Identificação, Corregedoria de Polícia e Ouvidoria de 

Polícia.

Essa dimensão da segurança pública engloba o funcionamento dessas 

organizações no contexto de estratégias, políticas, programas, processos e 

procedimentos. Também inclui o manejo dos recursos e poderes colocados à 

disposição dos órgãos para consecução de seus objetivos. 

A prevenção é uma dimensão da segurança que se concentra na realização de 

prognóstico dos movimentos que estão por vir, agindo de forma a evitar que 

eventos indesejáveis ocorram. Nela, a sociedade e o sistema de defesa são 

instigados a atuar de forma articulada no entendimento dos problemas e 

necessidades locais e na construção da cultura de paz.

A governança é uma dimensão da segurança pública que trata da definição das 

regras e dos princípios que orientam a atuação dos agentes públicos e privados 

e criação das condições estruturais de administração e controle do estado. A 

governança atua no âmbito das políticas públicas e das relações entre estruturas 

e setores, incluindo diferentes esferas, poderes, níveis de governo e 

representantes da sociedade civil organizada. Busca garantir que cada órgão ou 

entidade cumpra seu papel; através da redução de riscos, otimização dos 

resultados e agregação de valor aos órgãos ou entidades.

O sistema prisional é responsável por efetivar as disposições de sentença ou 

decisão criminal e proporcionar condições harmônicas para a integração social 

do condenado. 

Nela devem ser garantidos os direitos básicos dos presos – higiene básica, 

alimentação, saúde – e estar em consonância com a necessidade de 

reintegração do apenado através da oferta de formação, inserção no mercado de 

trabalho e atendimento psicossocial, a fim de proporcionar uma nova 

oportunidade de retorno à sociedade.

O Sistema Socioeducativo é uma dimensão da segurança pública que 

compreende o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem 

a execução de medidas socioeducativas. A proposta desse sistema consiste na 

promoção da articulação para o atendimento integral ao adolescente que 

cometeu ato infracional, considerando a condição peculiar de indivíduo em 

desenvolvimento.
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Este panorama apresenta alguns indicadores, os quais poderão ser acompanhados ao longo do 
tempo, de modo a subsidiar a análise da situação da Segurança Pública no estado do Ceará nos 
próximos anos, bem como direcionar esforços e investimentos. Os dados foram extraídos do 
estudo socioeconômico apresentado no Painel de Especialistas.

Indicadores

O número de homicídios no Brasil alcançou a marca expressiva de 62.517 homicídios em 2016, 
uma taxa de 30,3 mortes para cada 100 mil habitantes, de acordo com o Ministério da Saúde. A 
participação do Ceará no total de homicídios naquele ano foi o equivalente à 5,45% das ocorrências 
nacionais. No entanto, ao relacionar esse valor absoluto à taxa de homicídios por 100 mil habitantes, 
o Ceará demonstra um crescimento acelerado na última década, superando a média nacional de 
taxas de homicídio a partir de 2010, como é possível observar no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Evolução da taxa de homicídio – comparativo Brasil e Ceará (2010 a 2016)

Fonte: Atlas da Violência 2018 a partir de dados do IBGE.
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Especificamente no contexto cearense, destacam-se os números absolutos de ocorrências de 
Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), os quais tiveram crescimento de 1.723 casos (aumento 
de 50%) em 2017, como demonstra o Gráfico 2.

Gráfico 2 – Número de ocorrências de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) no Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS).

Vale frisar, no entanto, que entre o 3º trimestre de 2016 e o 4º trimestre de 2017, ocorreu uma 
evolução constante dos registros de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), com diminuição 
apenas nos dois primeiros trimestres de 2018.

Adicionalmente, observou-se que, desde 2010, as ocorrências de Crimes Violentos contra o 
Patrimônio (CVP) apresentaram uma expansão, alcançando uma parcela maior dos municípios 
do interior do estado, como apresentado no Mapa 1.

Mapa 1 – Evolução de Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVP) no Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS).
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Orçamento Público Destinado à Segurança Pública

As despesas empenhadas na função da segurança pública apresentaram crescimento de mais de 
100% entre 2006 e 2016. Considerando a vigente distribuição dos recursos, a qual destinou 54,19% 
das despesas em segurança pública à polícia militar. Destaca-se, assim, que altos investimentos 
em policiamento não se convertem necessariamente em menores índices de violência.

Gráfico 3 - Despesa empenhada na função de segurança pública 
(R$ mil de 2017) x taxa de homicídios por mil habitantes no Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG), Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) e Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Apesar do incremento substancial dos recursos destinados à segurança, quando analisamos o 
valor das despesas por habitantes, permitindo assim comparação com as demais localidades, 
o Ceará ainda apresenta valores inferiores à média do Nordeste, diferença que se torna maior 
em comparação à média nacional de despesas estaduais por habitante.

Gráfico 4 - Despesas estaduais com segurança pública (R$ por habitante)
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados do Tesouro Nacional e da Secretaria de Planejamento  
e Gestão (SEPLAG).
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Sistema Prisional e Socioeducativo

Outro aspecto a ser destacado é a superlotação das unidades prisionais no Ceará (Gráfico 5), 
visto que se observa uma gradual evolução no número excedente de internos. 

Gráfico 5 – Comparativo da capacidade das Unidades Prisionais  
com o número de internos no Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJUS) e do Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN). 

Destaca-se que, no final do primeiro trimestre de 2018, o Ceará apresentava um expressivo 
excedente carcerário, no qual as Unidades Prisionais comportavam 171,4% da sua capacidade, 
criando um contexto prejudicial à ressocialização de egressos.

Com altas taxas de prisões e a superlotação do sistema prisional, torna-se relevante destacar 
que estudos recentes em países da América Latina demonstram que investimentos em formas 
alternativas de promoção e manutenção da segurança pública têm se mostrado mais eficazes. 
Como exemplo, menciona-se o direcionamento de maiores investimentos na área de prevenção 
primária (prevenção do risco antecedente ao crime, por exemplo, escolarização) e terciária 
(enfoque na ressocialização para prevenir que o egresso reincida criminalmente).

Ao se considerar especificamente o Sistema Socioeducativo, o custo mensal de manutenção 
de um adolescente em cumprimento de medida socioeducativa é de R$ 7.451,83. Tal custo 
equivale a mais do que o dobro do valor anual estimado pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) 
como valor mínimo investido por aluno na educação básica – importante fator de proteção ao 
envolvimento com o crime.

No que tange ao Sistema Prisional no Ceará, uma pessoa encarcerada, seja em regime fechado 
ou semiaberto, apresenta um custo mensal no valor de aproximadamente R$ 2.639,11. Nessa 
direção, observa-se que o valor dispendido ainda é insuficiente frente ao que se mostra 
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necessário para promover um adequado contexto de inclusão social do preso, imprescindível 
à prevenção da reincidência. 

Frente às problemáticas descritas em relação tanto ao custo quanto ao impacto na redução da 
reincidência, torna-se relevante evidenciar que medidas de penas alternativas têm apresentado bons 
resultados, em comparação ao cárcere, em diversos países. Especificamente no Brasil, o gasto mensal 
dispendido para o monitoramento eletrônico, uma medida de pena alternativa, é de apenas R$ 214.

Nessa direção, considerando que o contexto educacional e as atividades laborais se apresentam 
como fatores de proteção frente ao envolvimento com o crime, torna-se relevante apontar que 
apenas 4,6% dos internos do sistema prisional no Ceará exercem alguma atividade laboral; 
valor abaixo da média nacional (9,15%). Em Minas Gerais, por exemplo, essa taxa alcança 29,5%. 

No que tange ao exercício de atividade educacional, o Ceará apresenta um percentual de 7,92% 
dos internos em atividade. O estado se mantém, assim, abaixo tanto da média nacional (9,15%) 
quanto da média da Bahia (18,74%), estado com melhor resultado na inclusão de internos em 
atividades educacionais no sistema prisional. 

Mapa 2 – Representação de atividades laborais e educacionais em contexto prisional no Brasil
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJUS) e do Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN).

Tendo em vista que a violência se configura enquanto um fenômeno multideterminado, 
condicionado a diferentes aspectos individuais e coletivos, torna-se relevante sistematizar 
alguns aspectos sociodemográficos, posto que esses dados contribuem para a obtenção de 
uma visão mais clara da situação social do estado, aspecto que pode se apresentar como um 
fator importante nos direcionamentos futuros das iniciativas em segurança pública. 
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Considerando a tipificação criminal mais frequente, tanto no sistema prisional quanto no 
sistema socioeducativo, observa-se a recorrência do roubo e do tráfico de entorpecentes. No 
que tange ao tráfico de entorpecentes, 58,4% dos internos do sistema prisional apresentaram 
essa tipificação. Já dentre socioeducandos em privação de liberdade, destaca-se que 53,65% 
dos infratores cometeram crime de roubo. Ressalta-se ainda que esses não são percentuais 
absolutos, visto que um mesmo indivíduo pode ser enquadrado em mais de uma tipificação 
criminal para cumprimento de pena. Ademais, percebe-se que os crimes mais frequentes 
apresentam maior gravidade em relação ao impacto social. 

Gráfico 6 – Estatística sobre o Sistema Prisional por ato infracional no Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG). 

Gráfico 7 – Estatística sobre o Sistema Socioeducativo por ato infracional no Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento 
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Frente ao alto impacto social das taxas de criminalidade, ocorre, por parte do Governo do 
Estado, um movimento de destinar uma significativa parcela orçamentária para a Segurança 
Pública. Apesar disso, o Ceará ainda apresenta valores inferiores à média do Nordeste, diferença 
que se torna maior em comparação à média nacional de despesas estaduais.

Percebe-se que há uma maior associação com o crime por parte de homens jovens e com baixa 
escolaridade. Tal associação é mantida ao se analisar as estatísticas do sistema prisional, as 
quais indicam que 53% dos internos possuem entre 18 e 29 anos e 93,3% possuem, no máximo, 
ensino médio completo; dos quais 4,4% são considerados analfabetos.  

Em relação ao gênero, tanto no Sistema Prisional quanto no Sistema Socioeducativo, observa-se 
uma predominância de indivíduos no sexo masculino, aspecto melhor detalhado no Gráfico 8.

Gráfico 8 – Comparativo por gênero da população do 
Sistema Prisional e do Sistema Socioeducativo do Ceará
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Fonte: Núcleo de Economia/SFIEC (2018) a partir de dados da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento 
Socioeducativo e da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG).

No que tange, especificamente, ao cruzamento da faixa etária com a educação formal 
correspondente no sistema socioeducativo, observa-se uma problemática do processo de 
escolarização no estado do Ceará. Posto que, apesar da predominância de jovens entre 16 e 
21 anos (82% do total de socioeducandos), a maioria deles não se encontra no ensino formal 
correspondente à faixa etária. A saber, a alfabetização contempla 7,9% dos socioeducandos, 
enquanto 83,7% deles estão matriculados no ensino fundamental e apenas 8,4% dos jovens 
internos estão matriculados no ensino médio, nível indicado para a faixa etária predominante. 
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FUTURO 
DESEJADO
Este tópico apresenta o futuro desejado para a segurança pública no Ceará, com a descrição 
da visão de futuro construída durante o Painel de Especialistas, suas respectivas dimensões de 
análise e as 392 ações a serem implementadas no curto, médio e longo prazo. 

Também serão elencados os Vetores de Transformação que emergiram nos debates ocorridos 
ao longo do processo de desenvolvimento da Rota Estratégica de Segurança Pública e que 
impactam nos resultados da segurança pública. Tais elementos podem ser utilizados como 
norteadores para o alcance do cenário almejado no horizonte de 2025.
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VISÃO
Durante a reflexão sobre o futuro da segurança pública, os especialistas demostraram o desejo 
de transformar o Ceará em um território seguro, por meio de ações inovadoras e integradas de 
prevenção, enfrentamento e reinserção social, que trabalham pela garantia de direitos e pela 
promoção da cultura de paz no estado. Assim, em 2025 o Ceará pretende ser:

Ceará seguro,
 reconhecido pela promoção da cultura de paz, 

garantia de direitos e
inovação nas ações integradas de prevenção

e controle da violência.
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Dimensões de Análise

Para alcançar esse patamar, foram identificadas cinco dimensões de análise, que auxiliam na 
categorização e organização das ações:

 � Segurança e Defesa social

 � Prevenção

 � Governança

 � Sistema Prisional

 � Sistema Socioeducativo

Ações

Para cada dimensão de análise foram propostas ações de curto, médio e longo prazos. As 
ações tiveram como origem as seguintes estratégias: a) levantamento e análise de dados 
socioeconômicos nacionais e estaduais; b) análise do Ceará Pacífico; c) benchmarking nacional 
e internacional; d) análise de tendências sociais e tecnológicas; e e) expertise dos especialistas 
participantes do painel ou da consulta on-line.
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Segurança e Defesa Social

A dimensão Segurança e Defesa Social está vinculada à Secretaria Estadual de Segurança 
Pública e Defesa Civil, que é composta por: Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, 
Perícia Forense, Departamento de Trânsito, Conselhos Comunitários, Instituto de Identificação, 
Corregedoria de Polícia e Ouvidoria de Polícia.

Essa dimensão da segurança pública engloba o funcionamento dessas organizações no contexto 
de estratégias, políticas, programas, processos e procedimentos. Também inclui o manejo dos 
recursos e poderes colocados à disposição dos órgãos para consecução de seus objetivos. 

À Segurança e Defesa Social é atribuída as seguintes funções: a) implementar programas; b) 
garantir a conformidade com as regulamentações; c) revisar e reportar o progresso de ações; 
d) garantir a eficiência administrativa; e) manter a comunicação com as partes interessadas; e f) 
avaliar o desempenho e aprender.

Curto Prazo (2018-2019)

Ampliação da cobertura do patrulhamento escolar

Elaboração de planos específicos de patrulhamento policial das áreas de risco

Intensificação das patrulhas em hotspots (pontos de concentração do crime)

Estabelecimento de territorialização dos municípios para intervenção policial

Fortalecimento do Grupo de Intervenções Estratégicas (GIE) focado em enfrentamento 
criminal por meio da ação rápida na prisão e condenação dos criminosos e apreensão 
eficiente de armas e drogas

Fortalecimento de blitz educativas

Modernização do modelo de atuação das polícias, centrado na garantia e efetivação dos 
direitos fundamentais do cidadão e na relação com a comunidade

Aprimoramento do atendimento policial em casos de violência doméstica

Intensificação do uso da inteligência e informação no modelo de atuação das polícias

Estabelecimento de ações específicas para combate à interiorização do crime

Redução do tempo-resposta de atendimento emergencial de bombeiros na  
região metropolitana

Redução do tempo-resposta de chegada ao local do crime
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Curto Prazo (2018-2019)

Realização de operações policiais periódicas para cumprimento de mandados judiciais

Realização de pesquisa de satisfação dos atendimentos em delegacias de polícia

Criação de indicadores de controle de tempo de conclusão dos procedimentos policiais

Formalização da existência da Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa

Estabelecimento de priorização para atendimento policial e determinação de tipos  
de intervenção

Ampliação e otimização da estrutura física e funcional da Perícia Forense do Estado do 
Ceará (PEFOCE)

Promoção de encontros semestrais entre a segurança pública nas regionais de Fortaleza, 
visando maior aproximação e interação dos órgãos de segurança pública

Estabelecimento de reuniões periódicas com todas as instituições parceiras para 
identificação de dificuldades nos fluxos de processamento de homicídios

Fortalecimento do Fórum Popular de Segurança Pública para articulação e discussão 
permanente da política estadual de segurança pública e a política de desenvolvimento 
econômico e social do estado

Aprimoramento da prestação dos serviços para as vítimas de violência contra a mulher

Aprimoramento do protocolo de atenção à mulher vítima de violência, articulando ações 
das polícias, da Perícia Forense, das unidades de saúde e assistência social, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e do Judiciário

Implantação de central de vestígios e cadeia de custódia de evidências na sede da 
Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE)

Revisão da estrutura e processos do disque denúncias

Implementação de programa orientado a coibir a discriminação e a violência de gênero 
dentro das forças de segurança

Elaboração de sistema de sinalização e controle viário no perímetro escolar

Mapeamento de trechos de vias municipais com maiores índices de acidente de trânsito 
com vítimas e as causas

Realização de monitoramento estatístico contínuo das Unidades Integradas de 
Segurança (UNISEGs)
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Curto Prazo (2018-2019)

Realização periódica de diagnóstico das Delegacias de Defesa da Mulher (DDM) no 
Ceará com relação à quantidade, ao tipo de expediente, às competências e ao  
público atendido

Aprimoramento do sistema de localização das chamadas em atendimento e das viaturas 
em tempo real

Ampliação de áreas atendidas com sistemas de monitoramento por câmeras

Integração dos sistemas de videomonitoramento

Aquisição de novas câmeras para o sistema de videomonitoramento para aumentar  
sua cobertura

Coordenação de ações integradas entre a polícia civil e militar nos mesmos territórios  
de atuação

Integração operacional da polícia militar e guarda municipal com repartição clara das 
áreas de trabalho de cada corporação

Elaboração de diagnóstico dos homicídios registrados no estado com identificação dos 
aglomerados urbanos com maior concentração desse crime

Mapeamento de locais de risco, de pontos de venda de drogas e de circulação de armas 
e fogo

Utilização das redes sociais para divulgação de ações positivas realizadas pelas polícias

Produção de conhecimento baseado em evidências para orientar a definição das 
políticas públicas de segurança e os parâmetros de funcionamento dos órgãos policiais

Aplicação intensiva de informações e aperfeiçoamento dos processos de investigação e 
inteligência para as ações de segurança pública

Aprimoramento de um sistema de rastreio dos fluxos das armas e munições das  
forças policiais

Ampliação do sistema de cadastro de armas e munições das forças policiais

Atualização de doutrina e produção de materiais de referência para profissionais de 
segurança pública para temas prioritários, como: abordagem policial; proteção dos 
profissionais; investigação de homicídios; investigação de roubos; realização de exames 
e confecção de laudos periciais na produção da prova técnica

Padronização e centralização dos registros policiais de criminalidade
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Curto Prazo (2018-2019)

Aprimoramento do modelo de policiamento comunitário

Treinamento dos agentes de segurança para policiamento comunitário

Ampliação dos recursos estaduais e municipais destinados à segurança pública

Capacitação de agentes de segurança em planejamento e gestão em segurança pública

Inserção de treinamento específico de abordagem adequada com crianças e 
adolescentes no programa de formação de agentes de segurança

Capacitação de policiais em mediação de conflitos e justiça juvenil restaurativa  

Capacitação dos profissionais de segurança, nos seguintes temas prioritários: 
abordagem policial; análise criminal; inteligência em segurança pública e prisional; 
uso de estatísticas no planejamento operacional; isolamento e preservação de local de 
crime; armas e munições; tiro policial defensivo

Definição de mecanismos mais rígidos para fiscalização e punição de policiais com 
desvio de conduta

Intensificação da fiscalização de profissionais da segurança pública que atuam na 
segurança privada

Ampliação de equipes especializadas em local de crime

Ampliação do efetivo da Divisão de Homicídios e Proteção da Pessoa (DHPP) da capital

Nomeação e alocação de policiais civis em número suficiente para sustentar a 
implementação das Unidades Integradas de Segurança (UNISEGs)

Instituição de programa de melhoria contínua na escala de serviço dos agentes de 
segurança pública

Implementação do programa de incentivo à disciplina consciente na polícia militar e no 
corpo de bombeiros militar

Elaborar diagnóstico detalhado acerca da dinâmica dos crimes que mais impactam a 
vitimização de turistas

Ampliação da equipe de inteligência para atuar no segmento de segurança turística

Instituição de programa de atendimento biopsicossocial para os profissionais do sistema 
de segurança pública

Realização de força tarefa para zerar o passivo de armas a serem periciadas
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Curto Prazo (2018-2019)

Ampliação da banda de internet para as instituições de segurança pública

Perpetuação de projetos de desenvolvimento e manutenção de softwares para as 
instituições de segurança pública

Ampliação da infraestrutura de comunicação para todas as unidades de segurança  
do estado

Aprimoramento constante da plataforma tecnológica da Secretaria de Segurança

Monitoramento contínuo de novas tecnologias e processos para segurança pública

Promoção e fortalecimento dos equipamentos públicos para atendimento às vítimas  
de violência

Ampliação da oferta de equipamentos e tecnologias para profissionais e viaturas 
visando conectividade e comunicação em tempo real

Médio Prazo (2020-2022)

Estabelecer companhias do Batalhão de Divisas nas regiões ainda não monitoradas  
pelo Batalhão

Instituição de programa de combate a crimes cibernéticos

Adoção de mecanismos inovadores para o policiamento e gestão de polícias

Ampliação da cobertura territorial do atendimento de socorro por Unidades de 
Bombeiro Militar (UBM) no interior do estado

Expansão da presença policial no interior do estado

Orientação das polícias para atuação como mediadores de conflitos sociais

Criação de novos protocolos de vigilância e patrulhamento baseados nos princípios do 
policiamento de proximidade

Elaboração e implementação de programa de marketing institucional das instituições de 
segurança pública do estado
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Médio Prazo (2020-2022)

Elaboração e implementação de projeto de melhoria nos processos e sistemas de 
comunicação interna das instituições de segurança pública

Instituição de mecanismos de monitoramento do uso da força e vitimização policial 
durante os procedimentos de abordagem

Ampliação do detalhamento do registro de ocorrências

Modernização dos documentos (Boletim de Ocorrência) e procedimentos nos  
Distritos Policiais

Obrigatoriedade do registro on-line e disponibilização on-line de todos os registros dos 
procedimentos policiais

Conclusão da implantação de companhias da polícia militar segundo a redivisão das 
circunscrições coincidentes entre polícia militar e polícia civil

Criação de 4 delegacias 24h na região metropolitana de Fortaleza

Criação de um centro de apoio operacional da polícia civil

Aprimoramento de um sistema de metas e indicadores de avaliação de desempenho de 
programas e da atuação policial

Elaboração de plano anual de ação finalística da polícia civil

Planejamento e execução das ações policiais a partir de parâmetros definidos para 
identificação de homicidas e traficantes

Adoção de estratégias para redução do tempo de materialização de provas periciais

Ampliação de projetos-piloto antecedendo a implantação de projetos em  
grandes territórios

Ampliação de parcerias público-privadas visando a implantação de sistema de vigilância 
em estabelecimentos comerciais

Mapeamento e implementação de boas práticas de segurança digital

Mapeamento e adoção de boas práticas e iniciativas civis voltadas à segurança pública

Publicação anual de relatório que avalia a efetividade e a eficiência das instituições de 
segurança pública do estado

Realização periódica de pesquisas de vitimização no Ceará, como sensação de 
segurança, nível de confiança e satisfação com instituições policiais
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Médio Prazo (2020-2022)

Instituição de fluxos de compartilhamento de dados e informações sobre segurança 
com todos os municípios do estado

Elaboração de diagnóstico detalhado dos roubos a banco no interior do estado

Desenvolvimento de aplicativos para facilitar o acesso a serviços de segurança

Modernização contínua do Sistema Unificado de Informações Criminais Georreferenciadas

Integração do sistema de identificação civil e criminal com a polícia civil e o  
poder judiciário

Criação da Superintendência de Gestão da Informação e Análise Criminal

Ampliação do uso de ferramentas de coleta e análise de dados com foco em  
segurança pública

Realização de eventos regionais de segurança pública com a finalidade de mapear as 
demandas e as peculiaridades regionais

Implantação do Sistema Integrado entre guardas municipais e Coordenadoria Integrada 
de Operações de Segurança (Ciops) nos municípios do interior

Implementação de sistemas de inteligência orientados ao policiamento preditivo

Ampliação de investimentos em inteligência com foco em cibersegurança

Requalificação dos procedimentos e aprimoramento do fluxo entre investigação 
preliminar e investigação de seguimento

Instituição de programa para remodelar a formação das polícias

Elaboração de manual de melhores práticas operacionais e administrativas das 
instituições de segurança pública

Definição de procedimento operacional padrão para as ações integradas das 
instituições parceiras

Padronização operacional da polícia civil, em especial os procedimentos de investigação

Aprimoramento da qualidade e da divulgação da pesquisa científica e sistemas 
estatísticos do setor de segurança pública e privada

Benchmarking internacional das teorias criminológicas em aplicação
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Médio Prazo (2020-2022)

Criação de um escritório de projetos e captação de recursos para segurança pública

Implantação de programa de aplicação de recursos da Secretaria de Segurança que 
envolva priorização de despesas e otimização de gastos

Ampliação de programas de formação e capacitação continuada para os agentes  
de segurança

Modernização dos centros de formação dos agentes de segurança pública

Ampliação da qualificação dos profissionais de segurança pública para a atuação 
integrada e utilização de novas tecnologias

Qualificação e conscientização dos usuários dos sistemas de informação sobre a 
importância de inserir os registros corretamente

Capacitação de policiais civis nos seguintes temas: investigação de homicídios;  
técnicas de investigação de roubos a instituições financeiras; investigação de crimes 
de lavagem de dinheiro; combate a organizações criminosas; técnicas de vigilância e 
inteligência policial

Capacitação de profissionais de perícia nos seguintes temas: coleta e manuseio de 
vestígios, fotografia forense, local de crime, papiloscopia latente, cadeia de custódia, 
documentoscopia e grafotécnica, elaboração de laudos, análise instrumental, 
metodologia científica, cromatografia, preparo de amostras, técnicas genéticas, 
recuperação de aparelho celular, recuperação de discos rígidos, engenharia reversa, 
análise de tráfego de redes e desenvolvimento de imagens

Ampliação de capacitação de policiais militares nos seguintes temas: Policiamento 
Montado; Curso de Operações Especiais do Estado do Ceará; Patrulhamento Urbano; 
Atirador policial de precisão; Comando Tático Rural; Controle de Distúrbios Civis; 
Cinotecnia e Ações Táticas Especiais

Alocação de profissionais com capacitação em língua estrangeira para participação na 
execução do plano de segurança turística

Adequação do quadro de servidores administrativos das instituições de segurança pública

Adequação permanente do efetivo legal e necessário das instituições de  
segurança pública

Maximização do número de policiais em atividades-fim, mediante diminuição desses em 
cargos administrativos

Implantação de um sistema de gestão por competências nas instituições de  
segurança pública
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Médio Prazo (2020-2022)

Criação de 6 unidades/equipes, vinculadas à Divisão de Homicídios e de Proteção à 
Pessoa (DHPP), nas regiões do interior do estado com maior quantidade de ocorrências 
de homicídio

Direcionamento de recursos para capacitação e atualização de profissionais da área  
de segurança

Criação de um órgão atuante na valorização e qualidade de vida dos agentes  
de segurança

Emprego de tecnologia de realidade aumentada para treinamento de profissionais e 
análise de ambientes (cenas de crime)

Implementação de procedimento de manutenção constante de equipamentos periciais 
da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE)

Implementação de projeto para aquisição de materiais, equipamentos e prestação de 
serviços de tecnologia de informação para a Secretaria de Segurança

Informatização dos processos administrativos e operacionais das instituições de 
segurança pública

Modernização e ampliação da infraestrutura de informação e sistemas para suporte à 
tomada de decisão das instituições de segurança pública

Implementação de projeto para aquisição de equipamentos tecnológicos para as 
instituições de segurança pública

Adoção de drones e robôs para atividades de monitoramento de territórios

Realização de benchmarking sobre o uso de robôs e veículos aéreos não tripulados 
(VANTs) em atividades relacionadas à segurança pública

Adoção da inteligência artificial como ferramenta para identificar e analisar tendências, 
padrões, correlações e oportunidades através de conjuntos de dados

Realização de benchmarking das aplicações de sistemas de reconhecimento facial em 
segurança pública

Adoção do uso de body cam em patrulhas e operações policiais
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Longo Prazo (2023-2025)

Implantar núcleos da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE) nas principais 
regiões do interior do estado

Comunicação contínua para a população sobre áreas de risco e ocorrência de  
eventos extremos

Elaboração e implementação de um plano para o desenvolvimento gradual da cultura 
organizacional das polícias em busca de uma atuação baseada nos princípios da  
polícia cidadã

Implantação de 20 delegacias 24 horas no interior do estado

Integração de bancos de dados públicos e privados por meio de parceria, cooperação 
técnica e/ou convênio

Construção, reforma e ampliação das instalações das instituições de segurança pública 
para melhoria e padronização

Implantação de 3 unidades da Coordenadoria Integrada de Operações de Segurança 
(CIOPS) para integração das modalidades operacionais da Secretaria de Segurança 
Pública e Defesa Social (SSPDS) no interior

Criação de Polo Tecnológico e Industrial de Defesa e Segurança Pública no Estado  
do Ceará

Ampliação de pesquisa científica sobre causas e soluções para a violência

Estabelecimento de parcerias para desenvolver um mestrado profissional para os 
agentes de segurança pública
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Prevenção

A prevenção é uma dimensão da segurança que se concentra na realização de prognóstico dos 
movimentos que estão por vir, agindo de forma a evitar que eventos indesejáveis ocorram. Nela, 
a sociedade e o sistema de defesa são instigados a atuar de forma articulada no entendimento 
dos problemas e necessidades locais e na construção da cultura de paz.

Para a prevenção são atribuídas as seguintes funções: a) garantir interação da polícia com 
a comunidade; b) instituir canal para mediação de conflitos; c) promover atividades de 
integração comunitária; d) promover conscientização e educação para cultura de paz; e) 
dissuadir facções criminosas.

Curto Prazo (2018-2019)

Ampliação de atividades culturais e oficinas visando a aproximação entre polícia  
e comunidade

Construção de canais de aproximação entre os coletivos de juventude e órgãos de 
segurança estadual e municipal para promoção da segurança cidadã

Articulação e mobilização interinstitucional para ações de prevenção direcionadas ao 
público infanto-juvenil

Ampliação do registro eletrônico das atividades realizadas na rede de  
proteção psicossocial

Manutenção e intensificação dos serviços do Grupo de Apoio às Vítimas de Violência 
para fortalecimento dos vínculos com a comunidade

Implementação de capacitação em mediação de conflitos para profissionais  
da educação

Desenvolvimento das habilidades dos diretores escolares para o exercício da  
liderança educativa

Instituição de atividades envolvendo pais, diretores, professores e orientadores para 
estabelecimento de “comunidade educativa”

 Ampliação de educação em tempo integral nas escolas estaduais e municipais

Desenvolvimento de programas de formação para profissionais e atores locais que 
trabalham com a prevenção da violência  

Ampliação e qualificação da oferta de atividades esportivas e culturais nas escolas 
estaduais, municipais e equipamentos públicos de lazer
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Curto Prazo (2018-2019)

Monitoramento da frequência escolar e busca ativa de crianças e adolescentes que 
estão fora da escola

Implementação de ações para garantir a permanência das crianças e adolescentes nas 
escolas estaduais

Criação de campanha de prevenção à violência contra a mulher com divulgação e 
diversificação de meios para denúncia

Divulgação da Lei Maria da Penha e medidas protetivas de urgência nas escolas

Realização de projetos de educação profissional, em conjunto com o Sistema S, em 
áreas de maior vulnerabilidade social

Implantação dos Núcleos de Ação pela Paz (NAPAZ) em territórios com elevados índices 
de criminalidade

Realização de diagnóstico de cada região para planejamento de intervenções direcionadas

Identificação de demandas e viabilização de recursos aos grupos de mediação  
de conflitos

Ampliação de estratégias de redução de danos nos espaços de convivência  
de juventude

Intensificação de modelo de atuação preventiva das guardas municipais

Identificação da origem e mapeamento das rotas de entrada de armas no estado

Ampliação de infraestrutura e dos recursos humanos do órgão de inteligência policial 
para prevenção de crimes

Aprimoramento do sistema de informação e gestão da polícia

Ampliação da inteligência policial para monitoramento e combate ao crime organizado

Promoção da requalificação urbana dos territórios vulneráveis aos homicídios

Desenvolvimento de pesquisas relacionadas à temática segurança com  
abordagem multidisciplinar

Ampliação da quantidade de reuniões comunitárias para mapeamento dos fatores 
específicos geradores de insegurança locais

Capacitação de líderes comunitários para suporte em atividades culturais com jovens
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Curto Prazo (2018-2019)

Construção de pactos locais para convivência social pacífica e promoção de  
cultura cidadã

Realização de atividades esportivas e culturais em escolas e indústrias aos finais  
de semana

Ampliação de projetos e espaços que permitam o acesso a equipamentos sociais  
para juventude

Ampliação de atividades de prevenção ao consumo de álcool e outras drogas nas 
escolas da educação básica

Instituição de programas para prevenir a experimentação precoce de drogas em 
conjunto com ações de orientação às famílias

Ampliação das campanhas de entrega voluntária de armas de fogo

Ampliação de programas e projetos sociais de prevenção para adolescentes vulneráveis 
ao homicídio

Ampliação de programas de atenção a jovens envolvidos em situações de violência e 
consumo de drogas

Implementação de ações específicas de prevenção à agressão sexual

Criação e implementação de Plano de Convivência e Segurança Cidadã

Criação de um Sistema Estadual de Segurança Social e Paz Pública no Ceará

Intensificação da atuação dos Coletivos Culturais nos bairros dominados pelas facções

Desenvolvimento de mecanismos de dissuasão de indivíduos que fazem parte de 
facções e organizações criminosas, evitando delitos graves e de repercussão

Incentivo à implantação de negócios ou processos produtivos em territórios com 
população vulnerável
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Médio Prazo (2020-2022)

Articulação interinstitucional para aprimoramento na identificação e no monitoramento 
de pessoas e/ou grupos com dinâmicas criminais e de violência

Promoção da integração e cooperação entre os operadores de segurança pública, 
educadores e profissionais de saúde

Realização de encontros interinstitucionais periódicos para estabelecimento de 
atividades e parcerias que visem a redução da criminalidade

Realização de encontros dos gestores da rede de proteção psicossocial para troca  
de experiências 

Integração interinstitucional para acompanhamento e discussão dos resultados de 
projetos e planos

Aprimoramento de tutorias de conteúdo e oficinas para promoção de habilidades 
sociais com base na teoria cognitivo-comportamental em escolas públicas a partir de 
recursos do fundo defesa social

Inserção de conteúdo relacionado ao desenvolvimento da inteligência emocional nas 
disciplinas de ensino fundamental

Padronização do atendimento de ocorrências que afetam a convivência escolar e o 
exercício de direitos humanos

Promoção da profissionalização e da aprendizagem de acordo com as expectativas  
dos jovens

Capacitação do corpo técnico de secretarias municipais para elaboração de 
diagnósticos e de planos municipais de segurança.

Realização de encontros de negociação com agentes públicos para construção da Matriz 
de Ações e Responsabilidades (MAR)

Classificação dos indicadores sociais e estabelecimento de grau de prioridade, pela 
vulnerabilidade, para direcionamento de programas e projetos

Aprimoramento das atividades de inteligência policial na solução dos crimes de acordo 
com as especificidades regionais

Promoção da recuperação de espaços públicos degradados e/ou com alta incidência de 
usuários de drogas

Mapeamento e diagnóstico dos equipamentos culturais para investimento em áreas que 
necessitem de requalificação da infraestrutura
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Médio Prazo (2020-2022)

Avaliação e diagnóstico do sistema de transporte para priorização de  
investimentos necessários

Ampliação e aprimoramento da infraestrutura dos Pontos de Atenção da  
Rede Psicossocial

Elaboração de estudos com apontamento das principais motivações de crimes e 
correlação de cada tipo penal

Fortalecimento e criação dos Conselhos Comunitários de Segurança, composto por 
representantes da sociedade e gestores locais, para acompanhamento e monitoramento 
das ações relativas às prioridades específicas do território

Planejamento das estratégias e atividades de prevenção em conjunto com a sociedade e 
organizações não governamentais (ONGs), com base nas demandas locais

Manutenção dos seminários regionais abertos à sociedade para elaboração de uma 
“Matriz de Prioridades Locais”

Construção de escolas preventivas e restaurativas em todo o estado do Ceará

Implementação de sistemas de monitoramento e avaliação dos programas, projetos e 
ações de segurança pública e prevenção da violência
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Longo Prazo (2023-2025)

Realização de concursos de arquitetura, para escolas, com a finalidade de criação de 
espaços mais adequados e atrativos à aprendizagem das crianças e adolescentes

Estabelecimento de Observatório de Segurança segmentado por regiões

Formação de grupos de estudo para análise de peças técnicas (laudos e relatórios 
técnicos) e aprimoramento dos protocolos e procedimentos

Estabelecimento de parcerias para viabilização de projetos de pesquisa e 
desenvolvimento de soluções em cibersegurança

Criação de um laboratório específico para estudar, analisar e sistematizar a dinâmica da 
atuação das facções

Implementação e fiscalização de protocolo de redução de danos e violações de direitos 
durante operações policiais em territórios vulneráveis
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Governança

A governança é uma dimensão da segurança pública que trata da definição das regras e dos princí-
pios que orientam a atuação dos agentes públicos e privados e criação das condições estruturais de 
administração e controle do estado. A governança atua no âmbito das políticas públicas e das relações 
entre estruturas e setores, incluindo diferentes esferas, poderes, níveis de governo e representantes 
da sociedade civil organizada. Busca garantir que cada órgão ou entidade cumpra seu papel, através 
da redução dos riscos, otimização dos resultados e agregação de valor aos órgãos ou entidades.

São funções da governança: a) definir o direcionamento estratégico; b) supervisionar a gestão; c) 
envolver as partes interessadas; d) gerenciar riscos estratégicos; e) gerenciar conflitos internos; 
f) auditar e avaliar o sistema de gestão e controle; e g) promover a accountability (prestação de 
contas e responsabilidade) e a transparência. 

Curto Prazo (2018-2019)

Aplicação do conceito de tríplice-hélice (Academia - Indústria - Governo) na busca de 
soluções inovadoras em segurança pública

Criação de espaços permanentes de escuta e respeito aos adolescentes e jovens

Implantação da mediação de conflitos nas delegacias de polícia

Divulgação dos serviços da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social

Divulgação periódica sobre o andamento das ações e dos resultados dos programas 
estaduais para segurança pública

Adoção de estratégias de comunicação para que os diferentes poderes tenham uma 
visão comum sobre as problemáticas de segurança pública

Criação de ações integrativas e informativas para mudar a percepção negativa da 
população sobre a política de segurança e as polícias

Promoção de ações de comunicação social sobre a cultura de paz

Realização de campanhas de sensibilização da sociedade sobre a importância do 
registro do Boletim de Ocorrência

Realização de campanhas direcionadas a crianças e adolescentes sobre crimes de 
violência sexual na internet

Monitoramento e avaliação contínua da Rota Estratégica de Segurança Pública para o 
estado do Ceará
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Curto Prazo (2018-2019)

Padronização dos métodos operacionais dos órgãos de controle de segurança pública

Instituição de uma rotina de prestação de contas para a sociedade sobre os resultados 
das ações de segurança do governo estadual

Oferta de assessoria técnica para os órgãos de segurança pública municipal

Criação do Plano Estadual de Vigilância Comunitária por territórios priorizados

Promoção de debates para estabelecer diretrizes sobre ações de integração

Incorporação de mecanismos de gestão, monitoramento e avaliação em todos os níveis 
da política de segurança

Implementação de parcerias estratégicas com os municípios para melhorias da 
iluminação pública e qualidade do espaço público urbano

Criação de mecanismos para garantia da continuidade de políticas públicas  
em segurança

Fortalecimento do policiamento de proximidade, com o intuito de criar espaços de 
escuta e mobilização da população

Revisão do planejamento em segurança pública com base na avaliação da gestão 
integrada e de novas estatísticas

Desenvolvimento de um plano de integração entre o Sistema de Informações Policiais 
(SIP), o Sistema de Informação Penitenciário (SISPEN), o sistema da Perícia Forense e os 
sistemas do Ministério Público e do Tribunal de Justiça

Articulação e pactuação política entre o governo e os vários atores sociais em torno da 
paz social, com base em ações preventivas focalizadas

Ampliação e manutenção das comissões de mediação de conflitos em escolas públicas

Articulação e integração entre os diversos atores envolvidos na segurança  
pública estadual

Articulação e coordenação das instituições públicas responsáveis por prover justiça 
criminal e segurança, bem como garantir os direitos

Integração com outras unidades da Federação e órgãos da segurança pública

Incentivo à estruturação de Gabinetes de Gestão Integrada nos municípios
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Curto Prazo (2018-2019)

Promoção da integração operacional entre os entes federados no combate ao  
crime organizado

Promoção da efetiva articulação com a área social e os atores da prevenção

Criação de protocolos de articulação de redes

Aproximação das instituições de segurança pública com universidades e  
instituições científicas

Integração de políticas de segurança pública com políticas públicas de outras áreas  
e instituições

Mobilização de articuladores de juventude para envolver os jovens nas iniciativas de 
prevenção à violência

Mobilização de facilitadores comunitários para envolver a comunidade nas iniciativas de 
segurança pública

Mobilização das comunidades sobre os programas de prevenção do estado

Corresponsabilização das secretarias de governo com a redução da violência e com o 
desenvolvimento da cultura de paz

Inclusão de contrapartidas comerciais em grandes compras públicas de segurança para 
atração de investimentos ou transferência de tecnologia da indústria de segurança  
e defesa

Instituição de Comitês de Governança para todos os programas ligados à  
segurança pública

Criação de mecanismos de financiamento de médio e longo prazo para  
programas prioritários

Aprimoramento do processo de prestação de contas, monitoramento e avaliação  
dos dados
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Médio Prazo (2020-2022)

Elaboração de normativa que disponha sobre a obrigatoriedade da publicação 
periódica mensal das informações criminais e sobre atividade policial do estado  
do Ceará

Disponibilização on-line de indicadores criminais e seus níveis de desagregação 

Criação de canais de comunicação e participação social no planejamento, construção e 
aperfeiçoamento da política de segurança pública

Criação de projeto de comunicação social com recomendações para prevenção 
aos roubos e orientações em caso de vitimização em articulação com os Conselhos 
Comunitários de Defesa Social (CCDS)

Realização de pesquisa sobre a confiança da população nas instituições de  
segurança pública

Realização de pesquisas periódicas sobre a satisfação da população em relação às 
políticas de segurança e à atuação das polícias

Instituição de uma rotina para levantamento de diagnósticos e indicadores nos órgãos 
de controle de segurança pública, visando o controle externo da atividade policial

Instituição de modelo de gestão dos órgãos de controle de segurança pública que 
incentive a cooperação com as instituições policiais, compartilhando com elas a 
responsabilidade pela resolução dos problemas

Instituição de mecanismos de auditoria e corresponsabilização (positiva e corretiva) de 
todas as instituições e instâncias envolvidas em segurança pública

Promoção de ações que garantam o maior envolvimento social nos órgãos de controle 
de segurança pública

Implementação de centros integrados de defesa e suporte social nas cidades com 
maiores índices de criminalidade no estado

Fortalecimento do papel de coordenação do estado na segurança pública municipal

Desenvolvimento de sistemas de gestão capazes de aliar transparência e o uso intensivo 
de informações com o planejamento operacional das polícias

Manutenção do banco de boas práticas sobre políticas e gestão da segurança

Avaliação da gestão integrada e das estatísticas da segurança pública

Composição de uma equipe altamente qualificada para o uso da informação na 
formulação, monitoramento e avaliação das políticas de segurança
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Médio Prazo (2020-2022)

Instituição de uma rotina de análise e avaliação de informações voltadas ao 
planejamento estratégico e operacional

Implementação de mecanismos que estimulem a articulação entre ações desenvolvidas 
por diferentes secretarias e organizações ligadas à segurança pública

Criação ou fortalecimento de redes intersetoriais, interinstitucionais e comunitárias

Participação das lideranças municipais e seu corpo técnico na construção e 
institucionalização da gestão da segurança

Consolidação de um formato de governança para segurança pública resultante de um 
processo participativo de construção

Estruturação da governança de segurança pública em Comitês Temáticos

Formalização dos programas de segurança pública por meio de documentos oficiais 
que esclareçam sua estrutura normativa e modelo de funcionamento

Criação de programas de justiça alternativa e de solução pacífica de conflitos  
entre particulares

Ampliação da oferta de ensino em período integral para regiões de maior violência  
e criminalidade
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Longo Prazo (2023-2025)

Realização contínua de benchmarking nacional e internacional em segurança pública, 
com ênfase em prospecção de tecnologias e estruturas inovadoras em segurança

Implementação de sistema de dados abertos da segurança pública

Ampliação da cooperação dos municípios nas ações de segurança pública

Institucionalização de um modelo de governança em segurança no estado e municípios

Ampliação e modernização de programas de incentivo ao desenvolvimento 
socioeconômico em regiões de maior violência e criminalidade
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Sistema Prisional

O sistema prisional está resguardado sob a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984). Esta dimensão da segurança pública é responsável por efetivar as disposições de sentença 
ou decisão criminal e proporcionar condições harmônicas para a integração social do condenado. 

Nela devem ser garantidos os direitos básicos dos presos – higiene básica, alimentação, saúde 
– e estar em consonância com a necessidade de reintegração do apenado através da oferta de 
formação, inserção no mercado de trabalho e atendimento psicossocial, a fim de proporcionar 
uma nova oportunidade de retorno à sociedade.

São funções do sistema prisional: a) disposição de infraestrutura e recursos humanos para 
cumprimento de pena; b) promoção de atendimento jurídico, educacional, assistência social e 
de saúde com vistas à reintegração do apenado.

Curto Prazo (2018-2019)

Elaboração de diagnóstico do sistema prisional para planejamento estratégico e 
estabelecimento de metas de trabalho

Atualização constante do diagnóstico da infraestrutura das unidades prisionais e das 
cadeias públicas

Elaboração de Programa Estadual de Políticas Penitenciárias

Elaboração de plano de gestão prisional contendo diretrizes para saúde, educação, 
gestão, inclusão do apenado e do egresso, trabalho, arquitetura prisional, qualificação 
profissional, participação social e alternativas penais

Realização de campanha, nas diversas mídias, da importância dos trabalhos de 
ressocialização do apenado

Implantação de programas de parcerias público-privadas para projetos em  
segurança pública

Elaboração de plano de manutenção e reforma para realização de melhorias  
na infraestrutura

Elaboração de plano de reforma para as unidades prisionais afetadas por rebeliões

Conclusão e implementação das unidades carcerárias em construção

Elaboração de projeto de ampliação e reestruturação física e material da Escola de 
Gestão Penitenciária e Formação para a Ressocialização (EGPR)
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Curto Prazo (2018-2019)

Reestruturação da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (COTIC)

Criação de departamento técnico de produção e análise de dados no âmbito da 
Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado (Sejus)

Incremento na quantidade de agentes prisionais e estatísticos através da realização de 
concursos e contratação de novos profissionais

Ampliação do corpo técnico responsável pelo atendimento a egressos do  
sistema prisional

Desenvolvimento e estabelecimento de Programa de Alternativas Penais

Mapeamento das demandas e dimensionamento dos recursos necessários para o 
funcionamento da Central de Alternativas Penais (CAP)

Disseminação da infraestrutura da Central de Alternativas Penais (CAP) para as demais 
macrorregiões do estado

Ampliação do uso de monitoramento eletrônico em conjunto com outras alternativas penais 

Elaboração e implantação de Protocolo Operacional Padrão (POP) que normatize os 
procedimentos de segurança a serem adotados por agentes penitenciários e quadro 
técnico em todas as unidades prisionais, contemplando situações de crise

Instituição de procedimento de registro das ocorrências do sistema prisional

Implementação do Sistema Eletrônico de Execução Unificada para inserção dos dados 
dos presos e/ou das unidades prisionais

Ampliação e aprimoramento de programas periódicos de atenção à saúde das pessoas 
em cumprimento de pena

Criação de grupos de prevenção ao suicídio nos presídios

Criação de indicadores de acompanhamento individual para as pessoas em 
cumprimento de pena

Adicionar atribuição à Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Direitos Humanos 
com fortalecimento do corpo técnico para acompanhamento do sistema prisional

Avaliação e readequação das políticas de reintegração social para aprimoramento das 
atividades relacionadas à inclusão social do apenado

Aplicação de investimentos e estabelecimento de metas para as atividades de 
reintegração social dos egressos
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Curto Prazo (2018-2019)

Integração da rede de proteção local e serviços das políticas públicas (CREAS, CRAS, 
CAPS, UAPS, Conselho Tutelar) para acompanhamento dos apenados e egressos

Fortalecimento do projeto de acolhimento e acompanhamento de egressos do 
sistema prisional

Ampliação da Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso (Cispe)

Implantação de unidades da Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso 
(Cispe) no interior do estado

Implementação do Decreto nº 32042 de 14/09/2016 que dispõe sobre a reserva 
de vagas de empregos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento 
condicional e egressos do sistema prisional, referentes a contratos com o estado  
do Ceará

Implementação de programa de fomento ao trabalho industrial dos apenados

Elaboração e implementação de projeto de inclusão de egressos do sistema penal ao 
mercado de trabalho

Acompanhamento dos resultados relacionados aos programas de assistência ao egresso 
do sistema penal

Ampliação e aprimoramento de programas de educação e qualificação profissional das 
pessoas em cumprimento de pena

Elaboração de projeto para aparelhamento e reestruturação do Grupo de Operações 
Penitenciárias e Grupo de Operações Regional

Elaboração e implementação de formação para equipe de negociadores da Secretaria 
da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará

Monitoramento e atendimento individualizado ao sujeito de alto risco social custodiado 
no sistema prisional

Ampliação da atuação das defensorias públicas na defesa dos direitos dos presos

Implantação do plano de transferência de presos localizados nos distritos policiais

Mapeamento aprofundado das organizações criminosas que operam dentro do  
sistema penitenciário

Elaboração de plano estratégico de ações para enfraquecimento das organizações 
criminosas dentro do sistema penitenciário
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Longo Prazo (2023-2015)

Médio Prazo (2020-2022)

Benchmarking nacional e internacional da infraestrutura e de boas práticas aplicadas no 
sistema prisional

Elaboração e implantação de plano para desativação gradual de carceragens da  
polícia civil

Ampliação e aprimoramento das técnicas de coleta de dados do sistema penitenciário

Ampliação na oferta de atividades de alta qualificação oferecidas pela Escola de Gestão 
Penitenciária e Formação para a Ressocialização (EGPR), bem como por meio de 
parcerias com as universidades

Criação de fórum para discussão sobre a aplicação de penas e medidas alternativas

Mapeamento do contexto social do infrator para estabelecimento de  
abordagem individualizada

Ampliação da divulgação dos benefícios e das formas de implementação de vagas para 
apenados e egressos em indústrias, visando a ressocialização e inclusão social

Implementação de parcerias com sindicatos patronais para instalação de novas 
indústrias no sistema prisional

Criação de programa de supervisão comunitária do apenado com filosofia de 
reintegração social, como alternativa ao encarceramento

Construção de novas penitenciárias com base em dados de estimativas de futuro da 
população carcerária com foco em um modelo de recuperação e de ressocialização

Construção de unidades prisionais com aplicação do modelo de Associações de 
Proteção e Assistência ao Condenado (Apac)

Implantação de unidade de apoio aéreo para a Secretaria da Justiça e Cidadania do 
Estado do Ceará
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Sistema Socioeducativo 

Regulamentado pela Lei Federal 12.594/2012, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) é uma dimensão da segurança pública que compreende o conjunto ordenado de 
princípios, regras e critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas. A proposta 
desse sistema consiste na promoção da articulação para o atendimento integral ao adolescente 
que cometeu ato infracional, considerando a condição peculiar de indivíduo em desenvolvimento.

São funções do sistema socioeducativo: a) responsabilização do adolescente quanto ao ato 
infracional; b) desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença; c) 
oferta de recursos humanos e físicos que possibilitem o cumprimento da medida socioeducativa 
em meio aberto e nos programas de privação de liberdade.

Curto Prazo (2018-2019)

Elaboração e implementação do programa de atenção às vítimas dos adolescentes em 
conflitos com a lei, tendo a justiça restaurativa como norteador

Aprimoramento da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo

Promoção da articulação interinstitucional na tramitação e aplicação da  
medida socioeducativa

Aprimoramento do projeto político-pedagógico nos centros socioeducativos

Mapeamento do contexto social do infrator para estabelecimento de  
abordagem individualizada

Atualização constante do diagnóstico da infraestrutura do sistema de  
atendimento socioeducativo

Elaboração de Plano Estadual de Atendimento às Medidas de Atendimento 
Socioeducativo com a colaboração do Centro de Defesa da Criança e do  
Adolescente (CEDECA)

Definição de diretrizes, objetivos, metas, prioridades, origem dos recursos financeiros e 
gestão das ações de atendimento aos adolescentes autores de ato infracional

Atualização do plano de reforma e manutenção das unidades de  
atendimento socioeducativo

Aprimoramento na coleta, sistematização e divulgação dos dados do sistema de 
atendimento socioeducativo
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Curto Prazo (2018-2019)

Mapeamento das demandas de recursos humanos para o sistema socioeducativo

Realização de concursos públicos para provimento de cargos efetivos de 
socioeducadores e equipe técnica

Ampliação dos investimentos em capacitação aos funcionários do sistema 
socioeducativo

Criação de plano de capacitação para servidores do sistema socioeducativo que 
contemple disciplinas a serem ministradas, periodicidade de cursos, metodologia de 
avaliação e certificação

Ampliação do quadro técnico específico para o atendimento aos familiares  
dos socioeducandos

Qualificação dos profissionais para o atendimento integrado da família com os jovens 
atendidos no sistema socioeducativo

Ampliação do corpo técnico responsável pelo atendimento a adolescentes e jovens 
egressos do sistema socioeducativo

Apoio e capacitação dos profissionais alocados nos municípios para implementação 
e fortalecimento dos serviços de medida socioeducativa em meio aberto em todos os 
municípios

Promoção da articulação das políticas e serviços responsáveis pelo acolhimento do jovem

Elaboração e implantação de Protocolo Operacional Padrão (POP) normatizando os 
procedimentos de segurança a serem adotados por socioeducadores e quadro técnico 
em todas as unidades de internação do estado

Elaboração e implantação de Protocolo de Internação Socioeducativa (PIS) com 
definição das atribuições dos diversos órgãos de segurança e sistema de justiça para 
resolução de situações de crise

Ampliação de programas para egressos do sistema socioeducativo

Aplicação de investimentos e estabelecimento de metas para as atividades de 
reintegração social para jovens do sistema socioeducativo

Disponibilização de monitoramento eletrônico combinado ao acompanhamento do 
jovem em cumprimento de medida socioeducativa

Integração da rede de proteção local e serviços das políticas públicas (CREAS, 
CRAS, CAPS, UAPS, Conselho Tutelar) para acompanhamento de adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas
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Curto Prazo (2018-2019)

Realização de levantamento qualitativo e quantitativo sobre a presença e  
participação familiar no processo de recuperação do jovem em cumprimento de 
medidas socioeducativas

Avaliação do desempenho escolar do adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa, com disponibilização de professor de reforço nas disciplinas com  
menor rendimento

Capacitação dos educadores da rede estadual e municipal para atendimento no 
processo de recuperação e ressocialização do adolescente

Ampliação dos investimentos para desenvolvimento de atividades relacionadas  
ao esporte, à cultura e ao lazer para os adolescentes em cumprimento de  
medidas socioeducativas

Viabilização de atividades relacionadas ao empreendedorismo entre os adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas

Ampliação de atividades de formação e de inserção no mercado de trabalho para 
pessoas em cumprimento de medidas socioeducativas

Ampliação de oportunidades e vagas da lei da aprendizagem para adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas e/ou em vulnerabilidade a homicídios

Implantação de capacitação em novas mídias e tecnologias para adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas
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Longo Prazo (2023-2015)

Médio Prazo (2020-2022)

Implantação, no âmbito da Superintendência do Sistema Socioeducativo, de uma 
coordenadoria de monitoramento e avaliação do sistema socioeducativo

Aprimoramento do acompanhamento periódico da saúde física e psicológica dos 
servidores das unidades de internação e semiliberdade

Ampliação da infraestrutura e aprimoramento das atividades desenvolvidas no Núcleo 
de Atendimento Integrado (NAI)

Criação de programa de supervisão comunitária do jovem infrator com filosofia de 
reintegração social, como alternativa à medida de privação de liberdade

Inclusão da família nos programas e projetos de reabilitação dos jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas

Promoção da integração e articulação entre as medidas socioeducativas de 
responsabilidade do estado (em meio fechado) e dos municípios (em meio aberto) com 
a finalidade de concretização do princípio da integralidade do atendimento

Implantação de protocolos de segurança nas unidades socioeducativas de internação

Realização de obras de construção de unidades de internação em observância às regras 
estabelecidas na Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo

Oferta de cursos de qualificação profissional para os adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas adequadas às suas necessidades e à demanda do mercado
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Os Vetores de Transformação são diretivas transversais que impactam de forma decisiva na 

segurança pública. Merecem especial atenção pois funcionam como propulsores para o alcance 

da visão de futuro. Esses vetores emergiram nos debates ocorridos ao longo do processo de 

construção da Rota Estratégica de Segurança Pública para o Estado do Ceará. São eles:

 � Promoção de ações integradas

 � Estímulo ao engajamento da população

 � Diminuição das desigualdades sociais

 � Garantia dos direitos de todos os cidadãos

 � Reinserção social efetiva

GARANTIA
DE DIREITOS

VETORES DE 
TRANSFORMAÇÃO CULTURA

DE PAZ
AÇÕES

INTEGRADAS

ENGAJAMENTO
DA POPULAÇÃO

VETORES DE 
TRANSFORMAÇÃO
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 � Construção coletiva de uma governança para a segurança pública

 � Continuidade e efetividade de políticas públicas

 � Investimento na educação básica

 � Enfrentamento ao tráfico de drogas

 � Controle e monitoramento do acesso às armas

 � Investimento em inteligência para segurança pública

 � Valorização dos profissionais de segurança pública

 � Modernização de processos

 � Aplicação de novas tecnologias

 � Renovação da infraestrutura

 � Capacitação contínua dos profissionais de segurança pública

 � Articulação interinstitucional

 � Integração de equipamentos sociais como sistema de apoio para a segurança social 
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A Rota Estratégica de Segurança Pública 2025 foi construída a partir de estratégias de 
capitalização de conhecimento proveniente de especialistas, resultando na constituição de 
uma visão de futuro, em uma agenda convergente de ações, na identificação de vetores de 
transformação, e na construção de um roadmap que pode direcionar os caminhos da Segurança 
Pública até 2025. A Rota Estratégica é um importante ativo para direcionar esforços do governo, 
iniciativa privada, sociedade civil, terceiro setor e instituições de ensino. 

Para agilizar e garantir maior implementação das ações previstas será necessária constante 
interação do público estratégico da área de segurança pública. Estudos indicam que processos 
de articulação com maiores chances de sucesso são aqueles que se estabelecem naturalmente, 
e que envolvem maior número de partes interessadas. Nesse sentido, institui-se o Masterplan 
de Segurança Pública, projeto de implementação das Rotas Estratégicas que estabelece uma 
ação estruturada de monitoramento e aprofundamento das relevantes ações contidas nesse 
documento, contribuindo para a concretização das visões de futuro estabelecidas coletivamente. 
As principais atividades do processo de articulação setorial envolverão:

 � Indução da ampliação da governança para a segurança pública com maior participação da 
sociedade civil organizada

 � Mobilização da sociedade civil, do governo, iniciativa privada, terceiro setor e instituições  
de ensino

 � Promoção de ações integradas

 � Estímulo ao engajamento da população na realização das ações

 � Monitoramento de informações estratégicas para segurança pública

 � Constituição de grupos de trabalho por dimensão e/ou temáticas

 � Captação de recursos

 � Disseminação periódica dos resultados alcançados

ARTICULAÇÃO
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PARTICIPANTES 
Nome Instituição/ Empresa

1 Alecio Madson Freitas Dias Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – Várzea Alegre (CE)

2 Alessandra Félix Xavier Organização Mães do Socioeducativo

3 Aloisio Vieira Lira Neto Polícia Rodoviária Federal (PRF)

4 Ana Jéssica Cavalcante Rede Acolhe

5 André Santos Costa
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do Estado do 
Ceará (SSPDS)

6 Betânia Maria Raquel
Secretaria Municipal de Educação (SEDUC)- Célula de 
Mediação Social e Cultura de Paz

7 Carla Melo da Escóssia Vice-Governadoria do Estado do Ceará

8 Carlos Banhos Promil

9 Cláudio Justa Conselho Penitenciário - COPEN

10 Comandante Vianney Consultor Internacional e Pesquisador Independente

11 Cristiane Gadelha
Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso 
(Cispe)

12 Cylvianne Maria Cavalcante de 
Brito Pinheiro Freire

Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará (AESP/CE)

13 Demitri Túlio Silva Araújo O Povo

14 Diego Barreto Delegacia de Roubos e Furtos de Veículos e Cargas (DRFVC)

15 Domênico Abbate Vice-Governadoria do Estado do Ceará

16 Fábio Cezar Aidar Beneduce Instituto Tecnológico e Vocacional Avançado (Iteva)

17 Felipe Soares Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC)

18 Fernando Oliveira Vice-Governadoria do Estado do Ceará

19 Francisca Asmenha Cruz 
Furtado Torquato

Polícia Militar do Ceará (PMCE)

20 Frans Beno Gadelha Chaves
Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento 
Socioeducativo

21 Gabriela Peixinho Fight for Peace
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Nome Instituição/ Empresa

22 Giovana Veloso Munhoz da 
Rocha

Núcleo de Psicologia Forense da Universidade Tuiuti do 
Paraná (NuFor/UTP)

23 Halano Cunha
Sindicato dos Docentes do Ensino Superior Público do Estado 
do Ceará (SINDESP)

24 Hilcélia Saboia Parente
Superintendência das Escolas Estaduais de Fortaleza (SEFOR)/ 
Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC)

25 Izolda Cela Vice-Governadoria do Estado do Ceará

26 Jano Emanuel Marinho Polícia Militar do Ceará (PMCE)

27 Jeovânia Maria Cavalcante 
Holanda

Associação dos Delegados de Polícia Civil (ADEPOL)

28 João Luís M. de Souza Sindiônibus

29 José Messias Mendes Freitas Polícia Militar do Ceará (PMCE)

30 Keydna Alves Lima Carneiro Polícia Militar do Ceará (PMCE)

31 Maria Albaniza Dantas da Silva Conselho Tutelar do Ceará

32 Maria Elizabete de Araújo Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC)

33 Mário Mamede Consultor Independente

34 Mônica Regina Gondim Feitoza Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS)

35 Patrícia Carvalhedo
Proprietária do Órbita Bar e Presidente da Associação 
Dragões do Mar

36 Régis Façanha
Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança 
Pública do Estado do Ceará (Supesp)

37 Renato Gonçalves Pedrosa Terre des hommes

38 Ricardo Moura Braga 
Cavalcante

Laboratório de Estudos da Conflitualidade e da Violência 
(COVIO/UECE)

39 Roger Silva Sousa Universidade Federal do Ceará (UFC)

40 Rogers Vasconcelos Mendes Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC)

41 Rui Rodrigues Aguiar
Comitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na 
Adolescência e UNICEF

42 Sandra Maria Rodrigues Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC)

43 Suzete Nunes Secretaria da Cultura do Estado do Ceará (SECULT)

44 Thiago de Holanda Rede Acolhe

45 Tiago de Oliveira Braga O Povo

46 Walberto Silva Santos Universidade Federal do Ceará
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